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Mensagem do Presidente
Com satisfação, cumpro o dever de apresentar o Relatório de Gestão do exercício 2021, elaborado em

conformidade com as disposições da Instrução Normativa n.º 84/2020 e Decisão Normativa n.º 187/2020 do
Tribunal de Contas da União.

Ao completar um ano na administração desta Corte, relato as principais ações desenvolvidas no período.

Inicialmente reporto que a Justiça Eleitoral do Estado deMatoGrosso do Sul destaca-se no âmbito nacional,
angariando mérito dentre os tribunais pátrios, não obstante desafios impostos à Administração no período,
maximizados pela crise sanitária que ainda paira entre nós, a qual impacta na saúde dos servidores,magistrados,
colaborados e cidadãos.

Divulgado o resultado do Índice Integrado de Governança e Gestão Públicas - iGG 2021, pelo Tribunal de
Contas da União, aferiu-se avanço deste Regional do valor percentual de 47% em 2018, para o valor de 60,2%,
atualmente posicionado na oitava colocação nacional do segmento eleitoral, incluído o próprio Tribunal Superior
Eleitoral. O iGG deste Regional contou com o avanço superior a vinte e oito por cento entre os levantamentos,
resultado divulgado pelo TCU em 2021, que corroborou contínuo trabalho de melhoria em gestão e governança
deste Tribunal Regional Eleitoral, fruto da dedicação de vários gestores e servidores que atuam em diversas
áreas, como Gestão de Pessoas, Administração, Tecnologia da Informação, Comunicação, Auditoria Interna,
Recursos Materiais e Contratações, Orçamento e Planejamento Estratégico, Ouvidoria, Comissões e Núcleos
específicos, dentre outras.

Registra-se, ainda, que o TRE-MS foi destaque no Ranking da Transparência do Poder Judiciário, atingindo
o índice de 98,45% no cumprimento dos itens exigidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), logrando 7º lugar
nacional, dentre 92 Tribunais avaliados. Este Regional Especializado sul-mato-grossense atendeu 82 dos 83
critérios avaliados, apresentando evolução absoluta de 3,71 pontos percentuais entre os anos de 2020 e 2021.

Aponta-se, também, o PrêmioCNJ deQualidade -CategoriaOuro, comcumprimento de 86,88%de todos os
critérios avaliados. O Prêmio CNJ de Qualidade tem por objetivo reconhecer os tribunais que investem na



excelência da produção, gestão, organização e disseminação de suas informações administrativas e
processuais.

Relevante frisar a implementação de ações céleres na adequação da gestão de pessoas, com trabalho
remoto e presencial, conforme demanda das unidades, a permitir a redução do contágio do COVID-19. Esta
Corte veicula semanalmente o Boletim Covid para verificação da situação pandêmica em nosso Estado, bem
comoos subsistemas de acompanhamento de servidores vacinados fornecemàAdministração subsídios da real
situação sanitária de seus geridos.

A par disso, a fim de recompor o quadro de pessoal defasado com a ocupação de cargos vagos, foram
impulsionados procedimentos administrativos de concurso de remoção de servidores, redistribuição de cargos
e posse e exercício de servidores aprovados em concursos do TRT da 24ª e TRF da 3ª Região, e regularmente
aproveitados por este Regional.

Os serviços on line foram implementados e aperfeiçoados para atendimento ao público, com diversos
canais de comunicação à sociedade, os quais permitem ao cidadão o acesso a informações, solicitações,
reclamações, sugestões, denúncias e esclarecimento de dúvidas sobre a prestação dos serviços da Justiça
Eleitoral.

Os serviços judiciários foramprioridade gerencial neste exercício, seguindo o cronogramaapresentado por
este Regional ao Tribunal Superior Eleitoral, quanto à migração dos processos físicos para o processo judicial
eletrônico, o que refletiu sobremaneira no cumprimento das Metas Nacionais e de Produtividade exigidas pelo
CNJ – Meta 1 100,69%, Meta 2 101,06% eMeta 4 160%.

As sessões plenárias transcorreram no formato virtual e híbrido, com adoção das medidas de segurança
sanitária, transmitidas pelo canal do YouTube em tempo real e com tradução simultânea por LIBRAS, a
beneficiar aos jurisdicionados seu acompanhamento commaior acessibilidade.

Anuncia-se, ainda, nesse importante tema da acessibilidade, a distribuição de cartilhas eleitorais (virtual
e impressas) no idioma guarani às comunidades indígenas deste Estado, versando sobre política, direitos



constitucionais, segurança da urna eletrônica, a importância do voto consciente,
abstenção na eleição, voto nulo, voto branco, dentre outras informações.

Pontuo, também, a realização de três Eleições Suplementares no período,
nos municípios de Sidrolândia, Paranhos e Bandeirantes, exigindo redobrados
esforços e zelo ao processo eleitoral, sem a existência de incidentes
significativos, com apoio das forças policiais para garantia da segurança
dos juízes, promotores, servidores, mesários e eleitores, principalmente em
localidade fronteiriça e de ação do crime organizado.

Tais feitos foram alcançados em razão da participação efetiva dos
membros da Corte, compromisso, engajamento dos magistrados e corpo
técnico, que em espírito de equipe granjeiam patamar de destaque a este
Tribunal, cujo norte é o bem-servir à sociedade sul-mato-grossense.

Por fim, o presente Relatório resulta em instrumento aos órgãos de
controle externo e de toda sociedade, de verificação da administração de
recursos públicos e do cumprimento do encargo constitucional pela Justiça
Eleitoral de Mato Grosso do Sul.

Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente
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OTribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul (TRE-MS) é umórgão
do Poder Judiciário da

Administração Direta Federal, cuja jurisdição
engloba todo o estado de Mato Grosso do Sul.
Atende a uma população estimada de 2,7
milhões de pessoas, dentre as quais 1,8 milhões
são eleitores, distribuídos em 79municípios.

A estrutura e as competências da Justiça
Eleitoral estão arroladas na Constituição
Federal, principalmente nos artigos 118 a 121, e
no Código Eleitoral (Lei 4.737/65). As
competências do TRE-MS estão definidas no
seu Regimento Interno, Resolução TRE-MS nº
170, de 18.12.1997, revista e atualizada pela
Resolução TRE-MS nº 562, de 17.5.2016.

Trata-se de uma instituição vinculada e
subordinada administrativamente ao Tribunal

Superior Eleitoral (TSE), cuja atuação se dá
principalmente em duas frentes: jurisdicional e
administrativa. No plano jurisdicional, julga
matérias referentes à legislação eleitoral. Na
esfera administrativa, gerencia o cadastro
eleitoral, e operacionaliza as eleições. Esta é
sua maior e mais complexa atividade que
envolve planejar, organizar, controlar, fiscalizar
e realizar o pleito, alémdeproclamar e diplomar
os eleitos, viabilizando a vontade popular.
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DIRECIONADORES

MISSÃO VISÃO VALORES
Garantir a legitimidade do
processo eleitoral e o livre
exercício do direito de votar
eservotado,afimdefortalecer
a democracia.

Consolidaracredibilidade
da Justiça Eleitoral,
especialmente quanto à
efetividade,transparência
e segurança, promovendo
a cidadania com
responsabilidade social.

• Transparência;
• Ética;
• Respeito ao público interno e

externo;
• Credibilidade,
• Acessibilidade;
• Coerência e Responsabilidade

das Decisões;
• Comprometimento e
• Excelência.

ESTRATÉGICOS



Prestar atendimento rápido, eficiente,
humanizado e acessível aos cidadãos.

Organizar eleições com transparência,
segurança, agilidade e eficiência

Realizar a prestação jurisdicional com
celeridade, imparcialidade e eficiência

Gerenciar o cadastro eleitoral de forma a
garantir a integridade e a confiabilidade
das informações.

O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, a partir de sua missão, visão e valores institucionais, mapeou e
definiu suas competências organizacionais, que é a reunião de habilidades, tecnologias, conhecimentos e valores
necessários para que o órgão possa gerar benefícios à sociedade.

Competências Organizacionais
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

TRE-MS EM

NÚMEROS
O estado de Mato Grosso do Sul
possui 49 (quarenta e nove) zonas
eleitorais e 23 postos de
atendimento eleitoral onde são
oferecidos os serviços de emissão,
transferência de títulos eleitorais,
certidões, registro de candidatos,
entre outros.
Nesta página apresentamos alguns
números que representam o TRE-MS,
bemcomoa logística utilizadapara a
realização das eleições.

79
Municípios

8.692
Urnas

49
Zonas Eleitorais

6 Capital
43 Interior

1.040
Locais de Votação

239 Capital
801 Interior

7.116
Seções Eleitorais 2.234 Capital

4.882 Interior

MS Capital Interior

1.852.018
Eleitores
1.576.035

Biometrizados

609.803
Eleitores
606.605

Biometrizados

1.242.215
Eleitores
969.430

Biometrizados

Eleições Suplementares

3 Municípios
32 Locais de Votação
148 Seções Eleitorais
195 Urnas Eletrônicas

576 Mesários
172 Apoios Logístico
45.328 Eleitores



Devido à sazonalidade que acompanha a
realização de eleições, tanto gerais quanto
municipais, sugerindo certa dúvida aos
cidadãos brasileiros quanto à natureza do
trabalho desta Justiça Especializada, no
sentido de que nossas atividades se resumem à
organização dos pleitos eleitorais ou, ainda,
que nossa demanda ocorre somente de dois em
dois anos, cumpre registrar que, não obstante
seja a realização das eleições a atividade fim
quedefinea Justiça Eleitoral, a organizaçãodo
próximo pleito eleitoral inicia-se logo após o
término da eleição anterior.

A reabertura do cadastro eleitoral para o
alistamento e a movimentação de eleitores, a
regularização das pendências de quem deixou
de votar, o início da formulação do Plano
Integrado de Eleições - PIE para o próximo
pleito, o estudo das zonas eleitorais que
necessitam de novos locais de votação e,
ainda, a análise das necessidades

relacionadas ao quadro de pessoal dão início à
movimentação necessária de organização da
próxima eleição.

O que move esta Justiça Especializada é a
satisfação do cidadãoque necessita de nossos
serviços para o exercício de seus direitos
políticos, motivo de voltarmos nossos esforços
para a realização do próximo pleito assim que
as urnas eletrônicas emitem seu último boletim.

Em verdade, os serviços prestados à
população brasileira pela Justiça Eleitoral não
se resumem à realização de uma eleição.
Particularmente, a preocupação do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul
também se volta à promoção da cidadania,
disponibilizando conhecimento aos cidadãos
sobre o processo eleitoral e a importância do
voto. Para tanto, juntamente com nossa Escola
Judiciária Eleitoral, desenvolvemos programas
que fomentam informação de qualidade aos

Ambiente Externo



eleitores, sensibilizando-os quanto à
importância e o peso do seu voto.

E no intuito de que
tal conhecimento
pudesse chegar a todos,
sem distinção, no ano de
2021 o TRE-MS
disponibilizou a Cartilha
Eleitoral “EJE Jovem” na
versão guarani, língua
nativa de povos

indígenas da América do Sul. A iniciativa
objetiva a inclusão da população indígena nos
projetos de educação da Justiça Eleitoral na
capital e no interior do Estado. O material
democratiza o acesso à cidadania de maneira
didática e objetiva, além de oportunizar a
integração dos povos indígenas ao sistema
eleitoral brasileiro.

Nossos esforços não pararam por aí.
Adentramos 2021 ainda sob a sombra da
pandemia que atingiu o mundo todo. O retorno
de nossos servidores ao trabalho presencial,

na sua totalidade, deu-se somente no mês de
novembro, mas nem por isso, deixamos
diminuir a qualidade de nossas entregas.

A realização exitosa
das eleições suplementares
nos municípios de
Sidrolândia, Paranhos e
Bandeirantes exemplifica,
igualmente, o trabalho
engajado e comprometido
do TRE-MS. De relevo,
também as campanhas e
iniciativas concretizadas para incentivar a
participação feminina, de jovens e da
comunidade negra na política.

No ano de 2021 o Tribunal Regional
Eleitoral de Mato Grosso do Sul (TRE-MS)
conquistou o selo Ouro no Prêmio CNJ de
Qualidade 2021, organizado pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ). Alcançamos
86,88% do total de pontos possíveis,
mantendo a Corte sul-mato-grossense em
posição de destaque no cenário nacional,



figurando entre os órgãos judiciários mais
eficientes do país. Obtivemos um acréscimo de
4,54% em relação a 2020 (82,34%), o que
proporcionou ao TRE-MS o 4º lugar no
segmento da Justiça Eleitoral, e o 7º lugar
dentre todos os segmentos de Justiça.

Também figuramos em 7º lugar nacional no
Ranking da Transparência 2021, do Conselho
Nacional de Justiça, que reúne 92 tribunais de
todo o país. Nesta edição, o TRE-MS cumpriu
82 dos 83 requisitos, chegando a 98,45% de
atendimento aos critérios de avaliação.

E mesmo diante da pandemia
testemunhamos muitos avanços,
principalmente no que tange às inovações
tecnológicas. Não obstante o retorno dos
atendimentos presenciais, temos percebido que
nossos eleitores têm dado preferência aos
atendimentos virtuais disponibilizados por
intermédio de aplicativos, razão para que
nossos Cartórios Eleitorais fossem equipados
com telefones móveis e internet de qualidade,
proporcionando um atendimento on line a
contento.

Demais, as melhorias implementadas nos
prédios e instalações da Justiça Eleitoral em
Mato Grosso do Sul durante esse último ano
denotam a atenção dedicada ao eleitor e ao
servidor público, tanto quanto ao meio
ambiente, a exemplo dos investimentos em
usinas fotovoltaicas e projetos com ênfase na
acessibilidade.

De fato, o investimento em tecnologia tem
sido uma constante preocupação deste
Regional. Recentemente, implantamos a



ferramenta de gestão
Business Intelligence
(B.I.), cuja dinâmica, a
partir de um clique,
disponibiliza todas as
informações necessárias
para o gerenciamento do
Tribunal, por meio de
painéis customizáveis
em níveis estratégicos,
táticos e operacionais.

Na esteira da maior
acessibilidade e

proximidade com o cidadão, implementamos o
Balcão Virtual no 1º e 2º graus, facilitando o
acesso de nosso público externo aos serviços
judiciários oferecidos pelo TRE-MS, aderindo
igualmente às diversas iniciativas de órgãos
superiores para promoção da Justiça Digital e
eficiência do Poder Judiciário.

E a despeito de todas as dificuldades pela
escassez de pessoal e restrições
orçamentárias, o TRE-MS continua

oferecendo, com celeridade e precisão,
atendimento ao alcance do eleitor, uma gestão
transparente e sustentável dos recursos
públicos, e a segurança jurídica necessária ao
processo eleitoral.



Modelo de Negócios
O Modelo de Negócios é o sistema de

transformação de insumos (capitais ou
recursos) em produtos e impactos por meio das
atividades de um Órgão, a fim de cumprir seus
objetivos estratégicos e gerar valor ao longo do
tempo. Em outras palavras, é a descrição dos
principais recursos (ou capitais) usados pela

Instituição, das suas atividades de negócio e
dos seus produtos, bemcomodos impactos que
eles causam (internos ou externos, positivos ou
negativos), e, ainda, do valor gerado e da sua
distribuição às partes interessadas. O
diagrama abaixo representa o fluxo narrativo
lógico do modelo de negócio deste Tribunal.

Modelo de Negócios e Cadeia de Valor



Cadeia deValor e ProcessosOrganizacionais
A cadeia de valor representa o conjunto de

atividades desempenhadas por uma organização,
desde as relações com os fornecedores e ciclos de
produção e de venda até à fase da distribuição
final. Ao decompor uma organização nas suas
atividades de relevância estratégica, torna-se
possível analisar o comportamento dos custos e
fontes existentes, assim como potenciais de
diferenciação em cada processo de negócio,
otimizando-se o valor final que seu produto
representa ao cliente. A liderança de custo e a
diferenciação pela qualidade acrescem valor ao
produto e proporcionam vantagem competitiva à
organização no contexto de atuação em que se
insere. A diagramação nos permite a compreensão
do fluxo de agregação de valor ao consumidor final
no âmbito de uma ou mais unidades de negócio
interdependentes, isto é, retrata uma cadeia de

atividades situadas em uma ou mais organizações
independentes.

O conceito de Arquitetura de Processos
representa o detalhamento ou o desdobramento de
uma cadeia de valor para os níveis tático e
operacional. No âmbito do Tribunal Regional
Eleitoral de Mato Grosso do Sul, tanto a Cadeia de
Valor como a Arquitetura de Processos foram
instituídas por intermédio da Portaria Presidência
n.º 331/2019. A cadeia de valor deste Tribunal é
composta por cinco macroprocessos finalísticos,
três gerenciais e quatro macroprocessos de apoio,
conforme se depreende da figura e tabela abaixo,
em que podemos constatar os desdobramentos de
processos, seus respectivos produtos e objetivos.
Outros documentos relacionados ao tema estão
disponíveis no endereço eletrônico: https://
www . t re-ms . j u s . b r /o- t re /gove r nanca-
institucional/governanca-institucional-1.



Planejamento Estratégico e Governança
O Planejamento Estratégico 2021-2026,

aprovado pela Resolução TRE-MS
nº 736/2021, segue as diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Justiça, responsável pela
Estratégia Nacional do Poder Judiciário, sem
abandonar a vinculação com a realidade e a
cultura da instituição. A construção do novo
planejamento estratégico teve início a partir da
aprovação pelo Conselho Nacional de Justiça dos
novos parâmetros para a Estratégia Nacional do
Poder Judiciário para o sexênio 2021-2026. Foram
estabelecidos novos macrodesafios e indicadores
estratégicos, devidamente normatizados pela
Resolução CNJ nº 325, de 29 de junho de 2020.

Os novos macrodesafios do Poder Judiciário
Nacional foram definidos com a participação dos
órgãos do Judiciário, que se organizaram por meio
de uma rede colaborativa de governança
coordenada pela Presidência do Conselho
Nacional de Justiça, com a finalidade de definir as
diretrizes nacionais da atuação institucional dos
órgãos do Poder Judiciário para o sexênio
2021-2026.

Internamente, o Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul buscou analisar os
macrodesafios e os indicadores propostos no plano
nacional e aplicar o maior alinhamento possível à
estratégia nacional. O que só foi possível a partir do
trabalho colaborativo entre as diversas unidades
administrativas. Como resultado, além de
incorporar quase todos os macrodesafios
propostos para a Justiça Eleitoral no plano
nacional, ainda conseguimos equalizar a grande
maioria dos indicadores estratégicos constantes
do plano nacional.

Por fim é importante destacar que, para o ciclo
2021-2026, o Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul continuará adotando o Balanced
Scorecard (BSC) como metodologia para
gerenciamento da estratégia.

O Planejamento Estratégico está disponível na
página do TRE-MS na internet no endereço:.
https://www.tre-ms.jus.br/o-tre/governanca-
institucional/planejamento-
estrategico-2016-2021.

Diagnóstico
Estratégico

Direcionamento
Estratégico

Comunicação
da Estratégia

Execução e
Monitoramento

Elaboração do
Planejamento
Estratégico
2021-2026



Estrutura de Governança

Modelo de Governança

Regulamentado pela Resolução n.º 702/2020,
o Sistema de Governança e Gestão do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul prevê três
instâncias internas de governança, a saber: o
Tribunal Pleno; o Conselho de Governança
Institucional – CGI; e o Comitê Permanente de
Gestão Estratégica – CPGE. Tais estruturas são

responsáveis por definir e avaliar a estratégia e as
políticas institucionais, bem como por monitorar a
conformidade destas aos planos estabelecidos e
ao desempenho organizacional, devendo agir nos
casos em que desvios e desconformidades forem
identificados, a fimdegarantir que seja plenamente
atendido o interesse público.

O Sistema de Governança e Gestão deste
Tribunal foi concebido no contexto da estrutura da
Justiça Eleitoral e com base nas referências de
melhores práticas de governança e gestão,
incluindo o Referencial Básico de Governança
Aplicável a Órgão e Entidades da Administração
Pública do Tribunal de Contas da União. Esse

modelo apresenta, de forma estruturada, os
diversos responsáveis pelas funções de
governança e gestão desta Instituição, e como se
relacionam para a realização de sua missão
institucional. A figura abaixo nos traz a
representação gráfica do sistema de governança
deste Regional Especializado.





Apoio da estrutura de governança à capacidade
do Tribunal em gerar valor

A tríade avaliar-dirigir-monitorar, inspirada
da NBR ISO 38500, representa as atividades
essenciais da governança. A alta administração
avalia a própria organização: onde ela está e em
que direção deve seguir. Após, expede as diretrizes
para a gestão. Posteriormente, o cumprimento das
diretrizes é monitorado pela alta administração e
subsidia uma nova avaliação da governança. Por
sua vez, a gestão, recebendo as diretrizes da alta
administração, deve realizar o planejamento,

executar as atividades e exercer o controle sobre
as ações executadas. As funções de gestão
“planejar”, “executar” e “controlar” foram inspiradas
no modelo de gestão conhecido como PDCA -
Plan/Do/Check/Act. As informações geradas pelo
controle subsidiam tanto o novo planejamento da
gestão, quanto o monitoramento da governança.
Por fim, ao lado da dimensão liderança, ainda
relacionado à governança, aparece o
accountability. Essa dimensão confere
transparência e presta contas tanto dos resultados
alcançados quanto do bom uso dos recursos.



Gestão de Riscos e Controles Internos
A Gestão de Riscos no Tribunal Regional Eleitoral do Estado de
Mato Grosso do Sul iniciou-se em 2019, guiada pela Política de
Gestão de Riscos instituída por intermédio da Resolução TRE-MS
nº 657/2019, seguindo as orientações do Tribunal de Contas da
União (TCU). Seu gerenciamento passou a ser parte integrante dos
processos organizacionais.

Em2021, comoaprimoramento da governançadeste Regional, foi
aprovada a Resolução n°702/2020. Dessa forma, foi possível
atingir 9 dos 10 passos da Gestão de Riscos do TCU, conforme
figura abaixo, bem como o alinhamento da política com as
Resoluções 308 e 309 do Conselho Nacional de Justiça, faltando
apenas a reavaliação da Política inicialmente estabelecida.

Aprovação da
Política de Gestão
de Riscos
Corporativos do
TRE-MSpormeio da
Resolução TRE-MS
n° 657/2019.

Publicação noDJEdo
Manual de Gestão
deRiscos –MGRpor
meio da Portaria
da Presidência n°
217/2019.

Mapeamento Dos
Riscos Organizacionais
e possível tratamento –
2020-2021



1ª LINHADE DEFESA

Compostapelos
gestoresde riscos.

2ª LINHADE DEFESA

Composta pelos gerentes setoriais,
bem como pelo Núcleo de Gestão

de Riscos.

3ª LINHADE DEFESA

Composta pelo Conselho Especial
Administrativo.

Contempla os controles primários,
que devem ser instituídos e

mantidos pelos gestores de riscos
durante a execução de atividades

e tarefas, no âmbito de seus
macroprocessos finalísticos e de

apoio.

Contempla os controles situados
ao níveldagestãoeobjetivam
assegurar que as atividades

realizadas pela 1ª linhadedefesa
sejamdesenvolvidas e executadas

de formaapropriada.

Responsável por avaliar as atividadesda 1ª e2ª linhasde
defesanoque tangeàeficáciadagovernança, do

gerenciamentode riscosedoscontroles internos,mediantea
prestaçãode serviçosdeavaliaçãoedeconsultoriacombase
nospressupostosdeautonomia técnica e de objetividade.

LINHAS DE DEFESA

A Política de Gestão de Riscos, aprovada por
intermédio da Resolução TRE-MS n° 657/2019,
adotou o modelo das três linhas de defesa no
gerenciamento de riscos, adotando a
Declaração de Posicionamento do IIA -The
Institute of Internal Auditors, que consiste na
atuação coordenada de três camadas com
responsabilidades e funções específicas.



Riscos Específicos

Eficiência no
Atendimento
ao Cidadão

Eficiência na
Prestação
Jurisdicional

Durante a implementação da gestão de riscos, foram identificados pelos gestores de riscos,eventosquepoderiamimpactarnas
entregasdevalor público. Entre osprincipais riscos encontrados destacamos:

Erros e incorreções nos trabalhos dos Cartórios
Eleitorais e ausência de padronização nos
procedimentos.

Promoçãodeaçõesparaocombateàdesinformaçãopormeio
de palestras e divulgação de materiais informativos /
Implementação de umNúcleo de Combate à Desinformação.

Realização de testes de desempenho, testes exaustivos e
simulados com a participação dos Cartórios Eleitorais.

Comprometimento da confiabilidade da urna
eletrônica e do processo eleitoral pela
disseminação de desinformação.

Erros e inconsistências no Processo Judicial
Eletrônico - PJe por erro humano.

Implementação de metodologias de conferência,
fluxogramas de trabalho / Estabelecimento de conferências
semanais / acompanhamento dos processos por meio do
Power BI / Instrução e treinamento dos servidores.

Composição de força-tarefa para auxílio aos Cartórios
Eleitorais / Acompanhamento e monitoramento dos
processos de registro de candidatos.

Campanhas para alistamento demesários voluntários / Envio
das convocações por meio eletrônico conferindo agilidade
nas nomeações.

Não cumprimento do prazo de julgamento dos
processos de registro de candidaturas.

Ausência de mesários devido à pandemia de
COVID 19.
Prejuízo no atendimento ao público devido à
pandemia de COVID 19.

Falhas técnicas nos sistemas eleitorais.

Integridade
do Processo
Eleitoral

VALOR
PÚBLICO RISCO TRATAMENTO



Riscos e oportunidades específicos que afetam a
capacidade da organização de gerar valor em curto,
médio e longo prazos e como a organização lida com
esses riscos?

Considerando o cenário que se instaurou na
sociedade nos últimos dois anos, relacionado à
pandemia de Covid-19, podemos considerar como
riscos à organização as medidas sanitárias restritivas
implementadas, as quais geraram necessidade de
adaptação das instituições em relação à forma de
execução dos trabalhos, tanto em seu aspecto técnico,
quanto operacional (pessoas); o alto índice de
absenteísmo de servidores, seja por questões de saúde
própria ou para acompanhamento de parentes, também
interfere na capacidade da organização de gerar valor
em curto, médio e longo prazos; como consequência da
pandemia, tivemos a paralisação do trabalho de coleta
biométrica em nosso Estado, fato que afetará a
identificação dos eleitores na eleição vindoura, haja
vista que a biometria assegura a identificação correta
de eleitores, combatendo eventuais fraudes no
momento da votação. Por derradeiro, insta mencionar a
Emenda Constitucional n.º 95/2016, que instituiu o Novo
Regime Fiscal, no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social, com vigência por vinte anos. Esse
regime, denominado “teto de gastos”, fixa limites
individualizados para as despesas primárias dos órgãos
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do
Ministério Público da União, do Conselho Nacional do
Ministério Público e da Defensoria Pública da União, de
sorte que se vislumbra, aliás, já se percebem os efeitos
práticos de tal norma quanto à reposição de força de
trabalho ocasionada por aposentadorias ou vacância,
restringindo-se, sobremaneira, os escassos recursos
humanos disponíveis para a realização dos objetivos
estratégicos, porquanto em razão das restrições
orçamentárias citadas alhures, não se permite a
reposição da mão de obra em mesmo ritmo que as
perdemos.

Desafios e as incertezas que o TRE provavelmente
enfrentará ao perseguir seu planejamento estratégico
(perspectiva) e as potenciais implicações para seu
modelo de negócios e desempenho futuro.

Quanto aos principais desafios e incertezas futuras
atinentes à consecução dos objetivos estratégicos
desta Instituição, convémdestacar os seguintes riscos e
eventuais implicações:
� Falta de capacitação de servidores;



� Alto índice de afastamento dos servidores
decorrente das medidas sanitárias impostas pela
pandemia de Covid-19, as quais afetam a
produtividade, eficiência, celeridade e manutenção dos
serviços que devem ser prestados à sociedade;
� Necessidade da utilização de ferramentas
tecnológicas a suplantar a escassez da força de
trabalho;
� Ausência de recursos financeiros para
implementação de programas organizacionais que se
façam necessários para instrumentalizar novas
tecnologias e atividades demodernização do Judiciário;
Como implicações para o modelo de negócios da
Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul, podemos citar:
� Fraudes nas eleições;
� Não-entrega ou ineficiência na prestação de
serviços jurisdicionais e administrativos aos eleitores;
� Gastos indevidos ou que extrapolem o limite
previsto no plano orçamentário da JE deMato Grosso do
Sul;
� Prejuízo no atendimento ao público devido à
pandemia de COVID 19.
� Desconhecimento dos serviços prestados pela
organização.
� Perecimento de direitos por falta de acesso à
informação.
� Dificuldade ou impedimento do exercício de voto

de eleitores surdos, cegos e/ou com deficiência.
� Baixa diversidade de gênero e raça no processo
eleitoral.
� Implementação do atendimento ao eleitor por
meio do Título NET / Implementação de ferramentas de
atendimento ao público de forma remota /
Implementação do trabalho remoto e soluções de VPN
� Atualização periódica e publicação da carta de
serviços ao usuário e da cartilha da Ouvidoria
� Criação do sistema Editais para publicação de
atos gerais do processo eleitoral nos cartórios eleitorais
/ Criação e disponibilização do Sistema Diplomas.
� Publicações constantes no site e redes sociais,
enviodematerial informativoà imprensa e concessão de
entrevistas
� Solicitação aos proprietários dos prédios
utilizados como locais de votação de adaptação às
normas de acessibilidade / Adequação dos prédios da
Justiça Eleitoral /Adequação das páginas doTribunal às
normas de acessibilidade.
� Fomento da participação feminina através de
palestras e eventos sobre o tema / Criação do Comitê
Gestor da Equidade de Gênero, Raça e Diversidade.



Fale com o TRE

E-mail
ouvidoria@tre-ms.jus.br

Internet (formulário eletrônico)
http://www.tre-ms.jus.br/o-tre/fale-com-o-tre-ms/ouvidoria-eleitoral

Telefone
(67) 2107-7019

Correspondência
Ouvidoria do TRE/MS
Rua Des. Leão Neto do Carmo, 23
Parque dos Poderes
CEP 79.037-100
Campo Grande/MS

Atendimento Presencial
Ouvidoria do TRE/MS
Rua Des. Leão Neto do Carmo, 23



Relacionamento com a Sociedade
Atendimentos da Ouvidoria em 2021



GRAU DE SATISFAÇÃODOS CIDADÃOS – USUÁRIOS
Visando permitir que os cidadãos-usuários

possam voluntariamente avaliar os serviços prestados
por esta Justiça Eleitoral, foi disponibilizada pesquisa de
satisfação institucional e da Ouvidoria Eleitoral no site
deste Tribunal.

Avaliação Institucional (Secretaria e Zonas Eleitorais)

No ano de 2021, bem como em anos anteriores, não
houve nenhuma recomendação do órgão de controle
interno para esta Ouvidoria Eleitoral.

Avaliação da Unidade



Matriz de Materialidade
A exemplo do que é recomendado

pela Estrutura Internacional para Relato
Integrado, do Conselho Internacional
para Relato Integrado (IRRC), a matriz
para definição dos temas abordados
neste Relatório deGestão foi elaborada
com base no modelo de negócios do
órgão e na sua cadeia de valor. Assim,
os temas priorizados foram
considerados aqueles significativos
para o cidadão, levando em conta a
capacidadede influenciar a geraçãode
valor pelo órgão. Buscou-se registrar
as prioridades da gestão definidas
para o exercício de 2021, em
alinhamento com o Planejamento
Estratégico Institucional, com as boas
práticas de governança e gestão, com
as diretrizes definidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral, Tribunal de Contas
da União e Conselho Nacional de
Justiça.

Os temas priorizados foram
considerados aqueles importantes para
o cidadão e selecionados em razão de
sua relevância, impacto na estratégia e
volume financeiro.



2CAPÍTULO
Resultados da

Gestão



O Planejamento Estratégico Institucional
(Resolução TRE-MS nº 736/2021), possui vigência para
o período de 2021-2026. Está alinhado às diretrizes, às
metas e iniciativas da Estratégia Nacional do Poder
Judiciário, com vistas a melhoria do desempenho
institucional e à excelência da gestão do processo
eleitoral.

Ele norteia o desenvolvimento de programas de
qualidade, produtividade e modernização, além das
avaliações periódicas dos serviços prestados, de forma
a disponibilizar respostas cada vez mais adequadas às
demandas apresentadas pela sociedade.Orienta, ainda,
a elaboração da proposta orçamentária, dos planos
anuais de capacitação, plano de contratações,
alinhando-os às iniciativas estratégicas e aos
indicadores de desempenho do órgão.

O Plano Estratégico atual contempla 10 (dez)
objetivos estratégicos e 24 (vinte quatro) indicadores de
desempenho, além das iniciativas estratégicas que
possibilitam que o TRE-MS cumpra sua missão, visão e
valores institucionais.

O Plano do TRE-MS para o sexênio 2021-2026,
definiu objetivos, indicadores de desempenho, metas e
estratégias para a melhoria do desempenho e à
excelência na gestão do processo eleitoral. O
cumprimento dos objetivos estratégicos se dá com o
estabelecimento dos indicadores de desempenho e suas
respectivas metas. Para o alcance das metas, as
unidades executam iniciativas estratégicas (planos de
ação e projetos) destinadas a ajudar a organização a
alcançar os resultados almejados.

Os objetivos estratégicos e seus resultados, são
analisados a partir de 3 perspectivas: sociedade,
processos internos e aprendizado e crescimento.

Perspectiva Sociedade
Indicadores que compõem a perspectiva

• Índice de Acesso à Justiça
• Índice de Crescimento de pessoas Beneficiadas

pelas ações/projetos de cidadania
• Índice de Locais de Votação Adequados a Pessoas

com Deficiência ou Mobilidade Reduzida
• Pesquisa de Avaliação do Poder Judiciário
• Índice de Transparência

Perspectiva Processos Internos
Indicadores que compõem a perspectiva

• Taxa de Congestionamento das Execuções Fiscais
• Taxa de Congestionamento Líquida, exceto

Execuções Fiscais
• Índice de Atendimento à Demanda
• Tempo Médio dos Processos Pendentes de

Improbidade, Corrupção e Crimes Eleitorais
• Tempo Médio de Tramitação dos Processos

Administrativos Disciplinares
• Índice de Desempenho de Sustentabilidade
• Planejamento integrado de Eleições
• Índice de Desempenho do Órgão no Prêmio CNJ de

Qualidade, nos Eixos "Governança" e "Dados e
Tecnologia"

• Índice de Maturidade em Governança Pública - iGG
(TCU)

• Índice de Cumprimento das Recomendações da

Objetivos Estratégicos, Resultados e Justificativas



Auditoria Interna
• Índice de Maturidade em Gestão Estratégica

Perspectiva Aprendizado e Crescimento
Indicadores que compõem a perspectiva

• Índice de Satisfação com o Clima Organizacional
• Índice de Capacitação de Servidores
• Percentual da Força de Trabalho Total Participante

de Ações de Qualidade de Vida no Trabalho
• Índice de Absenteísmo-Doença (IAb-d)
• Índice de Execução das Dotações para Despesas

Discricionárias
• Índice de Execução das Dotações para Projetos
• Índice de Utilização do Limite de Pagamento
• iGovTIC-JUD

Análise do Resultado do objetivo

O resultado coletivo do objetivo não ficou dentro do
planejado, alguns indicadores dependem do calendário
do CNJ para podermos fazer as medições a tempo de
fazer constar neste relato. No geral, os índices das
perspectivas foram alcançados de forma satisfatória
dentro das possibilidades de cada unidade. Para 2022
iremos trabalhar objetivando a realização de melhorias
para alcançar os resultados estabelecidos.

Visão Geral dos Indicadores Estratégicos em 2021

Obs: Há de observar que dos indicadores não informados 3 (três)
estão atrelados ao calendário do Conselho Nacional de Justiça.

Dos 24 (vinte e quatro) indicadores estabelecidos
no Planejamento Estratégico Institucional para o período
de 2021-2026, 3 (três) não se aplicam ao período. A
perspectiva Aprendizado e Crescimento obteve o melhor
desempenho entre as perspectivas, sendo que apenas 2
(dois) indicadores não cumpriram a meta estabelecida
para o período. Com relação às demais perspectivas
para os exercícios seguintes há de aprimorar as
iniciativas estratégicas, visando a melhoria dos
resultados. É importante evidenciar que alguns
indicadores estão com suas medições atreladas ao
Conselho Nacional de Justiça, sendo que as medições
daquele órgão podem não coincidir com a época do
presente relato.



Observatório de Dados (painéis de business
intelligence)

Com desiderato de fornecer ferramentas
adequadas à gestão e governança deste Regional, no
exercício de 2021, fora implantado, em parceria com o
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, o Observatório de
Dados do TRE/MS, acessível através da rede mundial de
computadores (https://producao.app.tre-ms.jus.br/
observatorio/internet.html), consistente em repositório

de painéis gerenciais de business intelligence, contendo
os mais variados temas, a exemplo de acompanhamento
de processos administrativos, licitações e contratações,
gestão orçamentária e financeira, dados jurisdicionais
como produtividade, litigiosidade, acervo, cumprimento
de metas nacionais, além de informações sobre
atendimento ao eleitor e dados socioambientais.

Principais Programas e Projetos



Aludida ferramenta vempermitindo aotimizaçãode
recursos humanos outrora utilizadas para consolidação
de informações para tomada de decisão posto que,
atualmente, as informações necessárias estão
disponíveis em tempo real, em painéis gerenciais
customizáveis, além de oportunizar ações corretivas
tempestivas quando identificados gargalos ou
ineficiências em determinados processos de trabalho.
Mencionada disruptura quanto aos padrões antigos na
obtenção de dados utilizados na gestão para a incursão
em novel modelo, proporcionou elevar o grau de
excelência dos serviços prestados por este Regional,

além de sinalizar a atenção da gestão para novas
tecnologias e soluções para melhoria de seus processos
e serviços.
Levantamento de Governança

Divulgado o resultado do Índice Integrado de
Governança e Gestão Públicas - iGG 2021, pelo Tribunal
de Contas da União, aferiu-se avanço deste Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul do valor
percentual de 47%, em 2018, ao valor de 60,20%
(sessenta vírgula dois por cento), atualmente
posicionado emoitava colocação nacional do segmento
eleitoral, incluso o próprio Tribunal Superior Eleitoral.



Oportuno consignar ter este Regional Especializado
envidado esforços, nesses dois últimos exercícios,
tendente ao desenvolvimento e aprimoramento dos
mecanismos de liderança, estratégia e controle postos
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão
institucional, com vistas à condução de políticas
públicas e à prestação de serviços de interesse da
sociedade sul-mato-grossense, além de regulamentar
assuntos afetos à temática vertente, em efetivo
compliance à legislação de regência, os quais
representam perenes desafios desta Administração no
sentido de fomentar a aderência de seu sistema de
governança e gestão às práticas preconizadas em
Referencial Básico de Governança Organizacional e
Manual de Dez Passos para Boa Governança, ambos de
autoria do Tribunal de Contas da União, a exemplo da
Resolução TRE/MS n.º 702/2020, que dispôs sobre o
Sistema de Governança e Gestão, no âmbito da Justiça
Eleitoral sul-mato-grossense; da Portaria PRE n.º
213/2020, que aprovou o Catálogo de Requisitos de
Governança Judiciária; da Resolução TRE/MS n.º
736/2021, que aprovou o Planejamento Estratégico
Institucional ao sexênio 2021/2026; da Instrução
Normativa PRE n.º 2/2021, que dispôs sobre a
elaboração da proposta orçamentária anual; da

Resolução TRE/MS n.º 734/2021, que instituiu a Política e
o Programa de Integridade no âmbito da Justiça Eleitoral
de Mato Grosso do Sul; da Resolução TRE/MS n.º
690/2020, que instituiu oCódigo de Ética deste Tribunal;
da Portaria DG n.º 59/2021, que dispôs sobre a Política
de Integridade das Contratações; além dentre outros
normativos igualmente relevantes.

Em geral, tais ações possuem alto grau de
complexidade e necessitam de liderança, discussões
coletivas e colegiadas, além de gestão amadurecida
para que se alcance resultados consistentes que se
perpetuem por toda Instituição. Nesse propósito, o
Índice Integrado de Governança e Gestão Pública (iGG)
permite às organizações se auto avaliarem e, assim,
criarem estratégias de melhorias em seus mais variados
processos de gestão e governança, de sorte que se
percebe que a estrutura de questionário aplicado neste
exercício fora agrupada por cinco temas: Governança
pública (iGovPub); Gestão de pessoas (iGovPessoas e
iGestPessoas); Gestão de tecnologia e da segurança da
informação (iGovTI e iGestTI); Gestão de contratações
(iGovContrat e iGestContrat); e Gestão orçamentária
(iGovOrcament e iGestOrcament), esta última
perspectiva inédita ao corrente ano.



A soma dessas ações resultou na melhoria dos
indicadores de governança deste Tribunal, posto que
ao se comparar dados obtidos em 2018, em
levantamento atual apurou-se, quanto ao iGG deste
Regional, avanço superior a vinte e oito por cento entre
ambos levantamentos. Logo, o resultado divulgado
pelo Tribunal de Contas da União, em 2021, corroborou
o contínuo trabalho de melhoria em gestão e
governança deste Tribunal Regional Eleitoral, fruto da
dedicação de vários gestores e servidores que atuam
em diversas áreas, como Gestão de Pessoas,
Administração, Tecnologia da Informação,
Comunicação, Auditoria Interna, Recursos Materiais e
Contratações, Orçamento e Planejamento Estratégico,
Ouvidoria, Comissões e Núcleos específicos, dentre
outras. Nesse contexto, apresentamos em gráfico retro
valores apurados nos últimos três levantamentos
promovidos pelo TCU, assim como o avanço
percentual percebido desde o último registro similar,
paramelhor compreensão do progresso deste Tribunal.





Biometria

No que se refere ao atendimento eleitoral com
coleta de dados biométricos, tem-se que em razão da
pandemia COVID-19, a Resolução TSE n.º 23.615/2020,
que estabeleceu o regime de Plantão Extraordinário no
âmbito desta Especializada, com o objetivo de prevenir
o contágio peloCoronavírus e garantir o acessoà Justiça
neste período emergencial, previu em seu art. 2º, § 4º,
“que não serão coletados dados biométricos durante o
Plantão Extraordinário”. Desta forma, este Regional
restou impedido de dar continuidade ao Programa
Biometria ao exercício em relato, dada a impossibilidade
de continuidade do atendimento presencial de eleitores,
sobretudo pelo contato físico necessário à coleta dos
dados biométricos, circunstâncias que poderiam
agravar, sobremaneira, a disseminação e contágio do
vírus entre a população.

Ademais, em novel normativo de 13 de dezembro de
2021, o Tribunal Superior Eleitoral revogou a supracitada
norma através da Resolução n.º 23.667/2021, a qual
previu em seu art. 4º, que “a partir de sete de janeiro de
2022, seria retomado o atendimento presencial para a
realização de todas as operações do Cadastro Eleitoral,
sem a coleta de dados biométricos de eleitores e
eleitoras”. Reforçou, ainda, no §4º demesmoartigo, pela
“suspensão da realização de revisões de eleitorado
enquanto não retomada a possibilidade de coleta de
dados biométricos”. Assim, diante das condições
adversas detalhadas alhures, este Tribunal manteve o
percentual de 84,19% de seu eleitorado biometrizado,
em um universo de 1.852.811 eleitores. Constam, ainda
passíveis de revisão de eleitorado quarenta e um
municípios, tabulados abaixo, que refletem, na prática, a
coleta de aproximadamente 256 mil eleitores em Mato
Grosso do Sul.





Plano Integrado de Eleições 2022

A realização de eleições apresenta-se como o
maior processo de trabalho da Justiça Eleitoral,
funcionando como macroprocesso finalístico na cadeia
de valor deste Tribunal Federal Especializado. Assim,
considerando a importância estratégica e os riscos
inerentes à atividade, as Eleições 2022 tornaram-se
objeto principal de projeto conduzido pela Assessoria de
Governança e Projetos Institucionais, com vistas à
realização de processo eleitoral legítimo, transparente e
seguro, buscando assegurar economicidade de recursos
públicos e a entrega célere e eficiente de resultados à
população.

Respeitando a metodologia estabelecida pela
aludida unidade, devidamente respaldada pela Alta
Administração e pelo Comitê Permanente de Gestão
Estratégica, uma das instâncias internas de Governança
estabelecidas pela Resolução n.º 702/2020, o Projeto
Eleições 2022 assume papel essencial como mecanismo
de monitoramento das atividades envolvidas na
realização do pleito estadual, com o objetivo de
favorecer o amadurecimento da articulação institucional
e, consequentemente, a tempestividade na tomada de
decisões, em conformidade com os princípios da boa
governança.

Buscando aperfeiçoar planos de ação utilizados em
pleitos anteriores, adotou-se novo formato ao Plano
Integrado de Eleições 2022, com viés finalístico em

detrimento da distribuição estritamente organizacional,
também conhecido por silo organizacional, utilizando-se
de estrutura analítica integrada por macroprocessos
(Governança das eleições; Cadastro Eleitoral; Mesários;
Candidaturas; Recursos Humanos; Execução do
Orçamento; Tecnologia da Informação; Eleição;
Auditoria e; Prestação de Contas) e processos de
trabalho correspondentes, bem como a definição, o
monitoramento e o tratamento dos riscos associados ao
projeto.

Oportuno rememorar a situação atípica ocasionada
pela pandemia doCOVID-19, circunstâncias que levaram
a Administração a se adaptar em diversas rotinas,
costumes emaneiras de execução das tarefas, optando-
se para o pleito que se avizinha, pela substituição do
SIMPLES (SistemadeMonitoramento doPlanejamento de
Eleições) pelo sistema Agenda Eleições, em formato
mais enxuto e intuitivo, com menor carga de trabalho às
serventias, porquanto serve de guia de atividades sem,
contudo, exigir interação específica para baixa de
tarefas individualizadas, mormente em razão do acúmulo
de atividades em período eleitoral pelo Cartórios
Eleitorais.

Ranking da Transparência

No intuito de proporcionar maior transparência às
ações e atividades que desenvolve, vez que a



publicidade é um dos princípios fundamentais regentes
da Administração Pública, o Tribunal Regional Eleitoral
de Mato Grosso do Sul tem prezado pelo atendimento
aos normativos que regulamentam o acesso à
informação. Nesse contexto, pormais um ano, o TRE/MS
foi destaque no Ranking da Transparência do Poder
Judiciário, atingindo o índice de 98,45% no
cumprimento dos itens exigidos pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), logrando 7º lugar nacional, dentre 92
Tribunais avaliados. Este Regional Especializado sul-
mato-grossense atendeu 82 dos 83 critérios avaliados,
apresentando evolução absoluta de 3,71 pontos
percentuais entre os anos de 2020 e 2021.

O Ranking foi instituído pela Resolução CNJ n.º
260/2018, e avalia o grau de informaçãoqueos tribunais
brasileiros e conselhos divulgam aos cidadãos,
objetivando incentivar que a informação franqueada
pelos órgãos seja disponibilizada de forma padronizada,
ágil, clara e de fácil compreensão, com uso de meios de
comunicação viabilizados pela tecnologia da
informação. O avanço do Tribunal com relação à
transparência é resultado dos esforços das áreas
responsáveis pela publicação de conteúdos,
capitaneadas, nesse aspecto, pelo
GT_PORTALTRANSPARÊNCIA, de acordo com as
diretrizes traçadas pela Alta Administração e pelas
instâncias internas de governança.

Registre-se que, desde a formalização de referido
grupo de trabalho, o monitoramento dos conteúdos

publicados nos sítios deste Regional passou a ter
periodicidade quadrimestral, valendo destacar, ainda,
que considerando a importância estratégica do
compartilhamento e da divulgação de informações para
atendimento aos princípios da boa governança, se
acaso fosse realizado novo levantamento de
transparência, na data atual e em moldes semelhantes
aos critérios do ano passado, este Tribunal alcançaria
escore máximo de 100% no cumprimento de seus
requisitos.

Prêmio CNJ de Qualidade

Outra conquista importante ao Tribunal Regional
Eleitoral de Mato Grosso do Sul, no exercício em
questão, foi o Prêmio CNJ de Qualidade - Categoria
Ouro, com cumprimento de 86,88% de todos os critérios
avaliados. Repisamos que o Prêmio CNJ de Qualidade
tem por objetivo reconhecer os tribunais que investem
na excelência da produção, gestão, organização e
disseminação de suas informações administrativas e
processuais. Os critérios utilizados para avaliação
envolvem o encaminhamento adequado de informações
estatísticas de seu acervo processual, nível de
informatização, uso de relatórios estatísticos para o
planejamento estratégico e o cumprimento das
Resoluções do CNJ.





O desempenho dos tribunais foi avaliado com base
em critérios distribuídos em quatro eixos temáticos:
Governança, Produtividade, Transparência e Dados e
Tecnologia. Embora tenhamos alcançado a categoria
“Diamante” no exercício 2020 e "Ouro", em 2021,
impende consignar termos avançado o percentual de
cumprimento dos critérios avaliados de 82,34%
apurado em aludido exercício para 86,88% ao ano em

relato, proporcionando avanço absoluto de 4,54 pontos
percentuais entre ambos exercícios, a apenas quatro
pontos, dentre os 877,44 alcançados, da repetição da
categoria superior, condições que corroboram o
comprometimento de todos os servidores emagistrados
desta Instituição, bem como demonstra o nível de
maturidade e de estabilidade administrativa da Justiça
Eleitoral de Mato Grosso do Sul.



Para a construção do novo planejamento foi
realizada, também, pesquisa externa para avaliar a
percepção do público externo em relação aos temas:

• Atendimento ao cidadão
• Serviços prestados ou disponibilizados
• Credibilidade nas eleições, na prestação jurisdicional

e na comunicação institucional
• transparência nas eleições, na prestação

jurisdicional e na comunicação institucional;
• eficiência nas eleições, na prestação jurisdicional e

na comunicação institucional;

O resultado da pesquisa externa revelou que a
comunidade avaliou todos os nove quesitos atribuindo
uma taxa de satisfaçãomuito positiva acima dos 80%, o
que sem dúvida nenhuma é um grande resultado e, com
certeza, fruto do excelente trabalho desenvolvido pela
grande equipe da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do
Sul.

Construção do Planejamento Estratégico - Ciclo
2021-2026

Em 2021, foi elaborado o novo Planejamento
Estratégico Institucional para o período 2021-2026. Ele
foi instituído pela Resolução TRE-MS nº 736/2021. Após
consulta interna entre magistrados, servidores,
estagiários e colaboradores foram definidas a missão, a
visão e os valores institucionais.

A missão e a visão foram mantidas com 94,3% e
91,1%, respectivamente. Com relação aos valores
institucionais, oito valores foram definidos, sendo
importante destacar que 94,3% concordam que o
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul cumpre
o seu papel com transparência. Além disso, 86,1%
também concordam que este Regional tem cumprido o
seu papel com Ética.



DESAFIOS
• Proliferação de fake news e desinformação
quanto à confiabilidade da urna;
• Biometria em tempos de pandemia e restrições de
atendimento presencial, apesar do residual pendente de
coleta de dados biométricos corresponder a apenas
15% do eleitorado;
• Aperfeiçoamento da Governança Corporativa,
além do atingimento dos requisitos previstos em
Questionário Integrado de Governança do TCU, caso
seja aplicado novamente para 2022;
• Continuar com o efetivo monitoramento do
cumprimento das normas relacionadas à transparência
e evoluir o desempenho em relação ao que é avaliado
pelos órgãos de controle nesse aspecto;
• Mapear e otimizar processos cartorários, quando
da implementação do projeto “Cartório Modelo”;
• Capacitar servidores para procederem ao
mapeamento dos processos de trabalho;
• Envolver gestores e servidores na utilização do
mapeamento, como ferramenta para melhoria do
desempenho;
• Promover o mapeamento de, pelo menos, três
processos constantes da Cadeia de Valor, para cada
Secretaria do Tribunal.

AÇÕES FUTURAS
• Definição de metodologias mais ágeis ao
gerenciamento de processos e projetos do Tribunal;
• Fluxo de gerenciamento de projetos e portfólio
customizados, preferencialmente em sistema
informatizado;
• Execução do projeto de Plano Integrado de
Eleições 2022;
• Aperfeiçoamento de dashboards e ferramentas
de business intelligence, utilizados para
acompanhamento da produtividade, litigiosidade e
atingimento de metas do Tribunal, com informações
dinâmicas, tempestivas e pormenorizadas por unidades
cartorárias e grau de jurisdição, disponíveis no
endereçamento https://producao.app.tre-ms.jus.br/
observatorio/internet.html;



Prestação Jurisdicional
I) SGIP – Sistema de Gerenciamento de Informações
Partidárias.

Criado pela Resolução TSE nº 23.093/2009 e
atualmente regido pela Resolução TSE nº 23.571/2018, o
SGIP é gerenciado pela SCAPD – Seção de Controle e
Anotação de Partidos e Procedimentos Diversos, onde é
realizada a validação da anotação, alterações,
suspensões, intervenções e decisões judiciais de todos
os órgãos de direção estadual e municipal do
Estado. Atualmente temos registrado no SGIP 23
comissões estaduais e 693 comissões municipais.

II) FILIA - Sistema de Filiação Partidária
O Sistema FILIA, anteriormente denominado

FILIAWEB, estava a cargo da Corregedoria deste
Tribunal, e passou a ser gerenciado pela CRIP/SJ a partir
do 2º semestre de 2019. Referido sistema também é
gerenciado pela SCAPD.
Atualmente, o Estado apresenta 294.025 eleitores
filiados a partidos políticos (fonte: https://
www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/
filiados).

III) SICO - Sistemade Informações deContas Eleitorais
e Partidárias

Este sistema, antes a cargodaSAOP/CCIA, a partir
do início do ano de 2020, em razão do disposto no art.

59, § 5º da Res. TSE nº 23.604/2019, passou a ser de
responsabilidade da Coordenadoria e Registros e
Informações Processuais - CRIP/SJ.

São realizados no SICO os registros dos processos
de prestação de contas dos partidos políticos, por sua
vez, relativas às contas de exercício financeiro e
eleitorais (campanha), bem como às contas de
campanhas eleitorais dos candidatos, de processos
originários no 2º grau.

IV) Sistema ATENA
Hodiernamente, o CNJ vem exigindo dos tribunais

pátrios o julgamento e a baixa célere dos processos, o
que é aferido através dos relatórios das Metas Nacionais
do Poder Judiciário, Módulo Produtividade do
Magistrado, Justiça em Números e DataJud, que foi
recentemente criado por aquele Conselho de Justiça.

O sistema Atena, até o mês de junho de 2021, era a
única ferramenta de que dispunha esta Coordenadoria
para extrair dados relativos à prestação jurisdicional,
estoque processual, cumprimento de metas CNJ, etc.

V) PJe – Processo Judicial Eletrônico de 1º e 2º Graus
É importante salientar que cabe a Coordenadoria

de Registros e Informações Processuais o suporte
negocial do PJe ZE para todas as zonas eleitorais noMato
Grosso do Sul. A equipe da CRIP/SJ presta suporte



diretamente aos cartórios, porém, em casos complexos
que exigem soluções de TI ou de usuários com perfis
avançados e de uso restrito do TSE, recorre-se àquela
corte superior por meio de mensagens instantâneas,
abertura de chamados e ligações telefônicas.

VII) Migração dos processos físicos para o PJe
Seguindo o cronograma de migração

apresentado por este Regional ao TSE, quanto à
migração dos processos físicos do SADP para o PJe, no
primeiro trimestre de 2021 findou a migração dos
processos físicos do 2º grau, originários e recursais.

Demais, o ano de 2021 registra melhoria no
tratamento dos dados estatísticos da prestação
jurisdicional deste Tribunal. Com intensa participação
da equipe CRIP/CRE, tanto no apoio à implantação dos
painéis de BI (Business Intelligence), bem assim no
tratamento e monitoramento dos indicadores enviados
ao CNJ, visando a excelência dos serviços, o que resta
refletido na classificação obtida por ocasião do Prêmio
CNJ de Qualidade 2021.

No decorrer desse ano foram realizadas
inúmeras reuniões com o grupo nacional de Estatística
desta Justiça Especializada, que por vezes era
gerenciada pelo próprio Departamento de Pesquisas
Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça (DPJ/
CNJ), que geralmente resultava em estudos
compartilhados e reconfiguração do sistema Atena
para o fim de atender às demandas daquele Conselho.

Ainda deu-se continuidade ao trabalho iniciado
em dezembro/2020, quando foram adotadas medidas
para incrementar os números estatísticos deste
Regional, na oportunidade foram realizados
levantamentos quanto aos processos físicos e
eletrônicos, resultando na baixa de vários processos
pendentes, objeto dos processos SEI nºs
0 0 0 9 4 6 0 - 3 0 . 2 0 2 0 . 6 . 1 2 . 8 0 0 0 ,
0 0 0 9 1 8 3 - 1 4 . 2 0 2 0 . 6 . 1 2 . 8 0 0 0 ,
0009168-45.2020.6.12.8000 e
0009050-69.2020.6.12.8000, além dos autos
0004062-05.2020.6.12.8000, referente ao mês de
maio, o que refletiu sobremaneira nas Metas Nacionais e
de Produtividade exigidas pelo CNJ. Igualmente para os
autos SEI nº 0004806-63.2021.6.12.8000, no qual se
monitorou até a última sessão plenária desta e. Corte o
cumprimento das metas do CNJ relativas ao 2º grau,
possibilitando o cumprimento das metas 1 e 2 relativas
àquele exercício.

Metas Nacionais
Os serviços judiciários foram prioridade gerencial neste
exercício, seguindo o cronograma apresentado por este
Regional ao Tribunal Superior Eleitoral, quanto à
migração dos processos físicos para o processo judicial
eletrônico, o que refletiu sobremaneira no cumprimento
das Metas Nacionais e de Produtividade exigidas pelo
CNJ – Meta 1 - 100,69%, Meta 2 - 101,06% e Meta 4 -
160%.





Ações Sociais e de Cidadania
Ações de Cidadania

Com enfoque no eixo informação, inserido na
cadeia de valor do TRE-MS, também relacionado às
atividades finalísticas do órgão, o TRE-MS realiza
projetos, ações de cunho social, voltados para o
desenvolvimento da cidadania dos atuais e dos futuros
eleitores e para a proximidade do órgão com o público
externo (cidadãos, eleitores, candidatos e partidos
políticos). Essas iniciativas contribuem para a
consecução dos objetivos estratégicos relativos a
garantia dos direitos de cidadania.

Este TRE-MS e a Escola Judiciária Eleitoral
desenvolveram, em 2021, diversas atividades, dentre as
quais podemos destacar:

• Produção de vídeos alusivos ao "Dia Internacional
da Mulher"

Evento: O que querem as mulheres

Palestras e mostras com temas que simbolizam a luta
histórica das mulheres e amobilização para a conquista
de direitos.
• Live sobre "Segurança da Urna Eletrônica e do

Processo Eleitoral"
Evento objetivou desenvolver ações institucionais

de responsabilidade sociopolítica, tendo em vista a

necessidade de combater a desinformação ao
apresentar informações verídicas e de qualidade, a fim
de assegurar aos eleitores e à população em geral, a
efetiva segurança da urna eletrônica e do processo
eleitoral.

• Live TRANSformando a Democracia
O objetivo da iniciativa foi oportunizar espaço de fala
para o segmento TRANS, promovendo o conhecimento
sobre a questão do Nome Social e conscientização
sobre a importância de termos mais representantes do
eixo diversidade (trans, LGBTs etc.).

• Roda de Conversa: Racismo no Judiciário: O
problema é nosso.

A ação objetiva trazer reflexões sobre atitudes racistas
dentro do Poder Judiciário.



• Palestra sobre Lavagem de Capitais

Objetivou a capacitação dos agentes públicos sobre o
tema lavagem de dinheiro, conforme assentado pelo
STF, visto que a competência da Justiça Eleitoral para
crimes que têm conexão com eventos relacionados às
eleições.

• Live sobre Inclusão das Mulheres na Política
O encontro abordou a temática “a participação da
mulher negra na política”, contextualizando a
construção do gênero, desigualdades entre homens e
mulheres e o preconceito na sociedade".

• COEJE – 10 anos (Colégio de Ouvidores da Justiça
Eleitoral)

Comemoração dos 10 anos de instituição do Colégio de
Ouvidores da Justiça Eleitoral e lançamento do livro

“COJE, Informação e Sustentabilidade: Edição especial
de 10 anos”.

• TRE-MS realiza plantio em comemoração ao Dia
da Árvore

Aação reafirmao compromisso daCorte Eleitoral coma
preservação ambiental do Estado e suas riquezas. A
muda de Ipê Rosa foi doada pela SANESUL.

• Saúde do Coração
TRE-MS juntamente com a
UNIMED, realizou a ação
Viver Bem nas Empresas,
cujo tema é “Saúde do
Coração: hábitos, atitudes
e ameaças a saúde”, com
a palestrante a cardiologista Dayane Bovolim.



• Campanha do TRE-MS e Lions Clube
Em comemoração ao Dia das Crianças, ocorreu a
Campanha do TRE-MS e Lions Clube, que presenteou
crianças carentes dos bairros Noroeste e Canguru.

Demais cursos e campanhas

• Distribuição de cartilhas eleitorais em guarani nas
Zonas Eleitorais de grande concentração de
população indígena.

• Curso de Atos Cartoriais (Redação Jurídica)
• Curso “O Jurista do Futuro. Módulo I – Introdução ao

Direito Digital e às Mídias Sociais”
• Curso sobre Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD
• Curso de Propaganda Eleitoral na Internet
• Curso de Pós-Graduação em nível de Especialização

com a INSTED
• Curso de Formação Inicial de Magistrados
• Palestra sobre Atendimento ao Eleitor na Internet
• Transforme seu IR em Solidariedade
• Confraternização de Natal para Terceirizados
• Inauguração da Nova Sede do Cartório Eleitoral em

Rio Verde

• Natal Solidário 2021



3CAPÍTULO
Alocação de Recursos
e Áreas Especiais de

Gestão



A Lei Orçamentária Anual de 2021 – LOA /2021
destinou ao TRE/MS dotação orçamentária no valor de
R$ 124.712.703,00 (cento e vinte e quatro milhões
setecentos e doze mil setecentos e três reais). Porém,
após suplementações de créditos na ordem de R$
7.015.834,00 (sete milhões quinze mil e oitocentos e
trinta e quatro reais), o orçamento de 2021 foi
redimensionado para o montante de R$ 131.728.537,00
(cento e trinta e ummilhões setecentos e vinte e oitomil
e quinhentos e trinta e sete reais). O TRE-MS recebeu
ainda descentralizações oriundas do Tribunal Superior
Eleitoral no montante de R$ 740.591,55 (setecentos e
quarenta mil quinhentos e noventa e um reais e
cinquenta e cinco centavos) para a realização de
Eleições Suplementares nos Municipais de Sidrolândia,
Paranhos e Bandeirantes R$ 435.060,11 (quatrocentos
e trinta e cinco mil e sessenta reais e onze centavos) e
para a Ação de Manutenção Preventiva das Urnas
Eletrônicas R$ 305.531,44 (trezentos e cinco mil e
quinhentos e trinta e um reais e quarenta e quatro
centavos).

Estrutura Orçamentária e Financeira

Em 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso
do Sul recebeu a dotação total de R$ 132.469.128,55 (cento
e trinta e dois milhões quatrocentos e sessenta e nove mil e
cento e vinte e oito reais e cinquenta e cinco centavos).
Desse montante, R$ 131.388.020,94 (cento e trinta e um
milhões trezentos e oitenta e oito mil vinte reais e noventa e
quatro centavos) foram empenhados, e R$ 127.030.597,07
(cento e vinte e sete milhões trinta mil quinhentos e noventa
e sete reais e sete centavos), foram liquidados e R$
127.030.493,47 foram pagos.

Da dotação total recebida 79% corresponde a
despesas compessoal, ou seja, ativos, inativos e previdência
social. Deste montante foram pagos em 2021, R$
104.523.273,38 (cento e quatro milhões quinhentos e vinte e
três mil duzentos e setenta e três reais e trinta e oito
centavos). O restante, 21% é composto pelo orçamento de
custeio, investimentos, benefícios, pleitos eleitorais,
manutenção preventiva de urnas eletrônicas, que perfaz um
total de R$ 27.945.855,17 (vinte e sete milhões novecentos e
quarenta e cinco mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e
dezessete centavos) pagos. É importante destacar que no
exercício de 2021 o orçamento de custeio e investimentos foi
totalmente executado dentro do exercício, o que demonstra
o comprometimento do órgão em cumprir as metas
estabelecidas.

R$124,71
milhões

R$7,02
milhões

R$0,74
milhões

R$132,47
milhões

Dotações
fixadas na
LOA/2021

Dotações
suplementares

Dotações
Descentraliza
das pelo TSE

Dotações
Totais ao
TRE-MS

Gestão Orçamentária e Financeira



Execução do Orçamento Total

Orçamento Ordinário, Pleitos (Eleições
Suplementares) e Manutenção Preventiva de Urnas
Eletrônicas



Pessoal
Nos últimos exercícios as despesas com a

remuneração de pessoal têm-se mantido
estáveis, não sofrendo alterações relevantes,
visto que não existe nenhum plano de cargos e
salários sendo incorporado e também não existe
a criação de novos cargos.

Custeio
As despesas de custeio (orçamento

ordinário) empenhadas no período totalizaramo
montante de R$ 23.499.900,48 (vinte e três
milhões quatrocentos e noventa e nove mil
novecentos reais e quarenta e oito centavos).
Deste montante foram pagos no exercício R$
19.450.731,60 (dezenove milhões quatrocentos
e cinquenta mil setecentos e trinta e um reais e
sessenta centavos), os quais incluem despesas
com manutenção administrativa, benefícios a
servidores (auxílio-alimentação, auxílio-
transporte, auxílio pré-escolar e assistência
médico-odontológica) entre outras despesas
operacionais.

Destacamos que as principais despesas
foram com teleprocessamento, locação e

manutenção de software (R$ 4.913.429,24),
manutenção predial e reformas (R$
3.000.776,12), serviços terceirizados (R$
1.892.484,74) e limpeza e conservação (R$
1.747.310,28), além de outros gastos de custeio.

Investimentos
Em 2021, a dotação total para a ação

investimentos totalizou o montante de R$
2.849.510,00 (dois milhões oitocentos e
quarenta e nove mil quinhentos e dez reais)
sendo pagos no exercício R$ 2.819.365,13 (dois
milhões oitocentos e dezenove mil trezentos e
sessenta e cinco reais e treze centavos). Dentre
os principais investimentos podemos destacar a
aquisição de equipamentos checkpoint,
renovação de suporte de softwares e aquisição
de outros materiais permanentes.

Há de salientar, mais uma vez, que essas
aquisições só foram possíveis em razão da
liberação de créditos adicionais, uma vez que a
ação de investimentos tem suportado restrições
orçamentárias nos últimos exercícios quando da
elaboração da proposta orçamentária.

Resumo Sobre o Orçamento Ordinário





A gestão orçamentária deste TRE-MS tem procurado garantir o bom desempenho de execução
orçamentária dos últimos exercícios, mantendo-se acima de noventa por cento de execução. Em
2021, o índice alcançado na Ação de Julgamento de Causas e Gestão Administrativa – 20GP, foi de
100%, percentual atingido devido ao comprometimento da Administração e das unidades deste
Regional emmaximizar a execução do orçamento.

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS
Desafios
• Manter o bom funcionamento da infraestrutura do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do

Sul, em um cenário de restrições financeiras
• Aprimorar a gestão orçamentária

Ações
• Dar continuidade às atividades de racionalização das despesas
• Continuar implementando soluções que gerem eficiência energética, com a finalidade de reduzir

as despesas com energia elétrica
• Conscientizar os servidores quanto à necessidade de racionalização de custos

GESTÃO DE PESSOASGESTÃO DE PESSOAS

CONFORMIDADE LEGAL



Os Processos de Gestão de

Pessoas também estão sujeitos
à fiscalização dos órgãos e

unidades de controle a qualquer
momento.

Em 2021: 
Relatório preliminar de

auditoria financeira
integrada com
confomidade

8 colaboradores
com deficiência

1 auditivo



5 físicas
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4 Estagiários nível superior
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Em 2021, o Dashboard de Gestão de Pessoas com o retrato da Força de Trabalho e Quadro Efetivo do
TRE-MS foi desenvolvido e disponibilizado a todos os servidores do Tribunal via intranet.

Clique também no          , quando encontrá-lo no relatório. 

 Recadastramento servidores inativos e pensionistas - suspenso devido à pandemia
 Declaração de acumulação ou não de cargos públicos
 Integridade dos registros dos atos de admissão, concessão e pensão civil e aposentados no e-Pessoal
 Análise legal dos pedidos de servidores por parte da Assessoria Jurídica da Secretaria da SGP
 Declaração de Bens e Rendas
 Declaração de Nepotismo

41% 59%

Força de Trabalho

FORÇA DE TRABALHO

Jornada de Trabalho, Controle de Frequência e Prestação de Serviço Extraordinário (Res. 631/2018).
Código de Conduta Ética (Res. 690/2020)
Programa de Promoção e Assistência à Saúde dos Membros e Servidores do Tribunal (Res. 670/2019 e
Port. 224/2019)
Regulamentação Avaliação de Desempenho (Res. 407/2009)
Trabalho Remoto Emergencial (Res. nº 678, 679 e 682/2020)
Instrutoria Interna (Port. 184/2020)
Teletrabalho (Res. 732/2021)
Concessão Licenças Médicas (Res. 750/2021)

Principais normas internas

Mecanismos de controle

Apontamentos TCU

Em 2021, alguns atos envolvendo o registro de aposentadoria precisaram ser refeitos a fim de promover o
destaque da parcela de quintos inicialmente concedida, à luz da deliberação do Supremo Tribunal Federal,
nos autos do RE 638.115/CE, bem como houve a adequação ao teto remuneratório previsto no inciso XI do
artigo 37 da Constituição Federal dos proventos de aposentadoria recebidos cumulativamente aos
proventos de pensão civil.
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Gestão de Licitações e Contratos
As aquisições e a gestão das contratações

do TRE-MS são executadas em atendimento
aos normativos legais, dentre os quais
destacamos:

Inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, I
e II, da Lei nº 8.666/93;

O TRE/MS adota a diretriz principal de sempre
priorizar as modalidades licitatórias que consigam
alcançar maior abrangência de fornecedores,
buscando sempre otimizar a competição e
conseguir melhores preços.

A modalidade de Pregão Eletrônico é a mais
utilizada, considerando os valores totais anuais,
reservando-se as demais modalidades, como
Tomada de Preço e Concorrência, para o caso de
obras de Engenharia, pois a Lei ainda não permite
realização de pregão para esses casos.

Resumo dos valores de contratações
classificadas pelos principais tipos de serviço ou
bens, bem como com a indicação das áreas da
organização favorecidas com a aquisição.

As Contratações no âmbito do TRE/MS, de
uma maneira geral, têm abrangência definida para
toda a instituição, com destaques para ações na
área de informática, de eleições (quando em ano
eleitoral ou em eleições suplementares), bem como
as diversas demandas administrativas para
operacionalização das atividades do órgão.

Os gastos se destacam por estarem
concentrados em procedimentos licitatórios
(Pregão), em quantitativos muito superiores às
demais modalidades de contratações diretas,
ressaltando o compromisso do órgão com a



priorização de maior amplitude e publicidade nas contratações, conforme demonstrado em
informações e infográficos seguintes.



Em ano de situação atípica (retorno das atividades presenciais), destacaram-se as
contratações de Tecnologia da Informação, que buscam atualizar e modernizar as ferramentas de
trabalho e de suporte informatizado, procurando gerar maior segurança, inclusive após as
experiências com o trabalho remoto e sistemas informatizados que dão resguardo a essas
atividades.

As contratações diretas no âmbito do TRE/MS sempre são utilizadas para casos
especificamente previstos em Lei (Ex: locação de imóveis, assinatura de periódicos e demais casos
de vinculação à características específicas da demanda), bem como nos casos onde o valor ANUAL
previsto para o serviço ou fornecimento está abaixo do limite permitido pelo artigo 24, inciso II da Lei
nº 8.666/1993.

Para os próximos exercícios o desafio é concentrar cada vez mais as contratações em
procedimentos licitatórios, e ainda, promover uma migração eficiente para a nova Lei de Licitações
que se aproxima de entrar em vigência.



Gestão Patrimonial e Infraestrutura
Conformidade Legal

O TRE/MS enquadra sua gestão patrimonial
com mecanismos de controle e prevenção de
falhas e inconsistências tendo por base o
sistema de patrimônio ASIWEB, software
utilizado para a área de patrimônio e
almoxarifado no âmbito da Justiça Eleitoral.

Outras ferramentas que auxiliam na gestão
patrimonial, com dados de origem do sistema
ASIWEB, são formulários, Guia de Transferência
de Bens Patrimoniais, Termo de Posse e
Transferência de Bem Patrimonial e outros que
ajudam no controle e gestão.

No âmbito da Justiça Eleitoral de Mato
Grosso do Sul, com vistas a gerar maior
eficiência ao processo de desfazimentos de
ativos foi instituída a Instrução de Trabalho SAF
nº 02/2020, que contribui com as melhores
práticas nessa área de atividade do órgão.

Do lado dos bens imóveis o TRE/MS
mantém-se alinhado com as disposições da Lei
8.666/93 para locação de imóveis e
contratações de melhorias na infraestrutura
geral.

Principais investimentos infraestrutura e
equipamentos, avaliação do seu custo-
benefício e impacto sobre os objetivos
estratégicos

Com vistas a garantir melhor atendimento
aos eleitores, o TRE/MS sempre procura ampliar
e melhorar sua infraestrutura de atendimento
física, em 2021 tivemos como destaque:
1. Reformas concluídas: Corumbá

(acessibilidade) e Porto Murtinho
(acessibilidade);

2. Reformas iniciadas em 2021 e ainda em
andamento: Dourados (acessibilidade), Ponta
Porã (acessibilidade), Fórum de Campo
Grande (acessibilidade) e Prédio Anexo.



Energia Fotovoltaica
Tendo como objetivo a economia

dos gastos públicos e a busca de formas
de tornar mais eficiente a relação
custo-benefício de gastos com energia
elétrica, o TRE/MS tem investido cada
vez mais em instalação de usinas
Fotovoltaicas e em 2021 tivemos os
seguintes destaques:

1. Consumo de energia elétrica nos
prédios do TRE/MS (em kwh): 1.018.810
2. Produção de energia solar (em
kwh): 311.453 (30,57% do consumo
total)
3. Economia gerada pela energia
solar (em R$): 216.039,37 (duzentos e
dezesseismil e trinta e nove reais e trinta
e sete centavos).

Em 2021 houve ampliação de 25%
das Placas de Usinas instaladas em
Campo Grande, o que gerará uma
produção estimada de 8.000 KWH e
economia de mais R$ 6.142,96 (seis mil
e cento e quarenta e dois reais e noventa
e seis centavos).



Desfazimentos de Ativos
O TRE/MS está vinculado aos normativos federais que regulamentam a alienação de materiais permanentes no

âmbito da Administração Pública Federal, em específico o Decreto nº 373/2018, alterada pelo Decreto nº
13.340/2020.

Seguindo os normativos vigentes, o TRE/MS tem a política de promover o constante desfazimento de materiais
que foram avaliados como nãomais servíveis para o órgão.

Dessa forma conseguimos promover a boa gestão do Almoxarifado, ao mesmo tempo que podemos beneficiar
outros órgãos públicos ou entidades beneficentes que se encaixem nos normativos legais, transferindo materiais que
ainda podem ser úteis para essas entidades.

Em 2021 o desfazimento de materiais teve o seguinte registro:



Locações de Imóveis e Equipamentos

9



Mudanças e desmobilizações relevantes
Inauguração do prédio recebido da Receita Federal nomunicípio de Rio Verde, que passou a servir à sede da 21ª Zona
Eleitoral;

Principais desafios e ações futuras

Constante aprimoramento da política de otimização de gerência e distribuição dos bens móveis adquiridos, com
realização de inventário em todos os municípios sede de Zonas Eleitorais no estado.

9
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Tecnologia da Informação
CONFORMIDADE LEGAL

Para assegurar a conformidade legal da gestão de
tecnologia da informação, o TRE-MS aplica as regras e
diretrizes estabelecidas pelo Tribunal Superior Eleitoral,
Conselho Nacional de Justiça e Tribunal de Contas da
União, bem como obedece a seus normativos internos, a
exemplo do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e
Comunicação — PDTIC instituído através da Resolução
TRE-MS nº 740/2021.

MODELO DE GOVERNANÇA DE TI

O modelo de governança de tecnologia da informação
do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul foi
instituído através da Resolução TRE-MS nº 555/2016 e está
alinhado ao modelo de governança corporativa. Esse modelo
de governança de TI tem como principais estruturas para
tomada de decisões as deliberações do Comitê Diretivo de
Tecnologia da Informação – CDTI, sendo este apoiado pelo
Comitê Executivo de TI – CETI.

Em 2021, foi aprovado o novo Plano Diretor de TIC do
TRE/MS para o sexênio 2021-2026. O documento foi
idealizado para estar em conformidade com a Resolução CNJ
nº 370/2021 e também a Resolução TRE/MS nº 736/2021, as
quais tratam da Estratégia Nacional de TIC do Poder
Judiciário (ENTIC-JUD) e do Planejamento Estratégico do
TRE/MS, respectivamente. Um dos elementos constantes do
novo plano diretor é o PTE - Plano de Trabalho para
atendimento à ENTIC-JUD, o qual contempla 41 iniciativas a
serem levadas a termodurante o período de vigência do Plano
Diretor. Além disso, foram revisados e/ou publicados vários
normativos devido à necessidade de atualização e
conformidade com a nova ENTIC-JUD. Entre eles, pode-se
citar: Estrutura da Secretaria de Tecnologia da Informação,
Resolução TRE-MS nº 555/2016 - Governança de TIC,
Política de Gestão de Pessoas de TIC, Plano de Capacitação
de TIC e Classificação dos Sistemas de TIC.



MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TI

No ano de 2021, o montante de recursos aplicados em TI
é mostrado no quadro seguinte. Observa-se que houve um
aumento significativo em despesas empenhadas e despesas
pagas em 2021 em relação ao ano anterior.

CONTRATAÇÕESMAIS RELEVANTES DE RECURSOS DE TI

As maiores contratações de TI do TRE-MS são
apresentadas a seguir, bemcomoodetalhamento dos valores
gastos em 2021. A lista compreende tanto contratações que
sofreram prorrogações em seus contratos, a exemplo da
contratação demanutenção de urnas eletrônicas, suporte ao
usuário, outsourcing de impressão e acesso à Internet através
de links dedicados, como as aquisições novas: solução para
gestão do parque das urnas eletrônicas, interligação do
datacenter, VPN, software da solução de hiperconvergência
e ferramenta de análise de logs.



PRINCIPAIS INICIATIVAS (SISTEMAS E PROJETOS) E
RESULTADOS NA ÁREA DE TI

No ano de 2021, a Coordenadoria de Infraestrutura de
Tecnologia da Informação e Suporte – CITIS realizou todos os
esforços para reestruturar a unidade, bem como para preparar
o ambiente computacional para o retorno das atividades
presenciais. Na área de infraestrutura de datacenter foi dado
andamento emprojetos como amigração do servidor do banco
de dados e atualização para a versão 19; retirada dos
equipamentos de backup do datacenter container,
remanejando-os para o rack-cofre, bemcomoajustes elétricos
para a sustentação do mesmo; e, avanço no projeto de
implantação do domínio único e antivírus. No tocante à parte

de infraestrutura de redes, a CITIS realizou a segmentação dos
serviços e renovação da solução de rede privada virtual - VPN.

Com a reestruturação da unidade, as questões de
datacenter e redes foram unificadas em uma única unidade,
denominada Seção de Administração de Infraestrutura de
Redes e Datacenter - SGI. Foram criadas as seções de gestão
de ativos e de serviços. A seção de gestão de ativos de TI
passará a gerenciar todos os processos de gestão de ativos,
assumindo boa parte do serviço que antes era da seção de
microinformática. A seção de gestão de serviços de TI, assumiu
a tarefa de gerenciar todos os processos de gestão de serviços
de TI, bem como direcionar as unidades da STI nas boas
práticas de gestão de serviços. No contexto de gestão de
ativos, o projeto de migração dos microcomputadores para
Windows 10 atingiu 80% do previsto, faltando apenas as zonas
eleitorais de Dourados, Ponta Porã e Campo Grande.

A Coordenadoria de Desenvolvimento de Soluções
Corporativas atuou na implantação de soluções de software
desenvolvidas por outros órgãos e tambémno desenvolvimento
de soluções próprias, para atender às diversas demandas
internas. O quadro abaixo lista as principais iniciativas da
CODESC:



PARQUE DE URNAS ELETRÔNICAS

Em2021 o TRE-MS recebeu 1.600UEsmodelo 2020 para
compor o parque de urnas eletrônicas local, provenientes da
contratação feito pelo TSE junto a Empresa Positivo.



O quadro abaixo mostra a evolução do eleitorado do
Estado considerando os anos de 2020 e 2021.

Foram realizadas ao todo 50.747 operações de RAE no
ano de 2021, sendo 30.046 Alistamentos, 11.976
Transferências, 8.085 Revisões e 640 Segundas-Vias,
conforme quadro abaixo:

Devido à pandemia do COVID-19, em 2021 foram
recebidos requerimentos de operações RAE via Título Net.
Os quantitativos de solicitações bem como a devida
situação, estão descritas abaixo:

Em 2021 houve o 9° Simulado Nacional de Hardware,
proposto pelo TSE. Diferentemente das edições anteriores
onde a votação era realizada por voluntários, a tarefa foi
terceirizada e realizada por meio de contratação
temporária. Foram selecionados 11 colaboradores para as
atividades do simulado, sendo que estes colaboradores
geraram as mídias, prepararam as urnas e votaram em todas
as urnas disponibilizadas durante o simulado. Foram geradas
320 MR, 380 Flash e preparadas 299 Urnas Eletrônicas,
sendo 284 de seção e 15 de contingência. A votação foi
realizada durante 9 dias, totalizando 284 urnas de votação,
com cerca de 300 votos em cada urna. O valor pago para a
alocação dos colaboradores e realização das tarefas do
simulado totalizou R$ 50.093,00. Por ter sido uma primeira
experiência nessa modalidade, a mesma pode ser
considerada satisfatória e positiva, pois todas as atividades
foram realizadas pelos colaboradores, ficando os servidores
da COCLE responsáveis pelo gerenciamento e organização
das atividades.

ELEIÇÕES
Em 2021, ocorreram três eleições suplementares em

Mato Grosso do Sul, nos municípios de Sidrolândia, Paranhos
e Bandeirantes, abrangendo um eleitorado de 45.328
eleitores.

Para as eleições suplementares, foi utilizado apenas um
ponto de transmissão em cada município, sendo este a sede
do cartório eleitoral (Sidrolândia e Bandeirantes) e a sede do
Posto de Atendimento (Paranhos).



Foram geradas mídias nas sedes das zonas eleitorais,
sendo um total de 290 Mídias de Resultado (MR) e 239 Flash,
sendo 206 Flash de Votação, 27 Flash de Carga e 6 Flash de
VV Foto.

TOTAL DE URNAS DISPONÍVEIS E SUBSTITUÍDAS -
ELEIÇÕES SUPLEMENTARES 2021

Todos as urnas utilizadas nas eleições suplementares
foram do modelo UE2015. Houve somente uma substituição
de urna, ocorrida no município de Paranhos.

ELEIÇÕES PARA COMUNIDADE (PARAMETRIZADAS)
Em 2021, houve a realização da eleição comunitária da

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MS em 19/11/2021. A
eleição foi realizada em 32municípios, totalizando 57 seções

eleitorais, sendo 22 seções emCampoGrande e 35 seções no
interior. Foi disponibilizado para a entidade, um total de 134
Urnas Eletrônicas, sendo 57 de votação e 77 urnas reservas, O
custo da eleição (hora extra e envio das urnas eletrônicas)
totalizou R$ 23.700,56, sendo R$ 5.477,00 referentes a labor
além-jornada, R$ 18.091,40 referente ao envio (ida e volta) de
102 urnas eletrônicas via PAC aos cartórios do interior, além
de R$ 132,16 relacionado ao custo da publicação do contrato
de cessão de urnas no Diário Oficial, sendo que esse custo
total foi arcado pela OAB/MS, através de recolhimento de
GRU.

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Em 2021 o Conselho Nacional de Justiça publicou a
Resolução nº 396, que instituiu a Estratégia de Segurança
Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ) com o objetivo
de aprimorar o nível dematuridade em segurança cibernética
nos órgãos do Poder Judiciário. Nesse mesmo sentido, o
Tribunal Superior Eleitoral divulgou a Estratégia Nacional de
Cibersegurança TSE e TREs – 2021 a 2024 e encaminhou aos
tribunais regionais a Proposta de estrutura organizacional
para a segurança da informação e cibersegurança no âmbito
da Justiça Eleitoral.

Para atender aos normativos citados, a Secretaria de
Tecnologia da Informação propôs a designação de servidor
do quadro de TI para atuar, em regime de dedicação
exclusiva, aos assuntos de segurança da informação.



PRINCIPAIS METAS NÃO ALCANÇADAS, PRINCIPAIS
DESAFIOS, AÇÕES E PERSPECTIVAS PARA OS PRÓXIMOS
EXERCÍCIOS.

Devido à grande gama de atividades executadas em
2021, algumas ações não puderam ter o andamento previsto,
como a implantação de ferramenta colaborativa para
produção de documentos e interação de equipes de trabalho.

A gestão de servidores em trabalho remoto ou híbrido
devido à pandemia do COVID-19 trouxe grandes desafios
para os gestores. O TRE-MS iniciou o ano de 2021 com
trabalho remoto. Entretanto, algumas unidades realizaram a
maior parte do trabalho de forma presencial ou híbrida, a
exemplo da SEVIN, vinculada àCOCLE e as unidades daCITIS.
O processo de retomada do trabalho presencial veio
gradativamente atrelado à imunização.

Apesar de não ser inédito, outro desafio merecedor de
destaque é equilibrar o atendimento às demandas de

tecnologia da informação com o quadro atual de servidores.
Algumas unidades da STI tiveram diminuição no quadro de
pessoal, gerando sobrecarga de trabalho e acúmulo de
atribuições.

O ganho de maturidade em processos relacionados à
segurança da informação é ponto de destaque nas
perspectivas vislumbradas para os próximos anos. Os
investimentos feitos em ferramentas, as mudanças nos
processos internos, a edição de normativos nesse tema e a
sensibilização da administração mostra que o Tribunal
caminha no sentido certo de melhoria da gestão da
segurança da informação.

Há perspectivas de projetos para estudo e posterior
adoção de ferramentas e técnicas que fazem uso de
inteligência artificial.



Gestão de Custos
A sistemática de apuração de custos na Justiça

Eleitoral, em desenvolvimento desde o ano de 2015 e
regulamentada por meio da Resolução nº 23.504, de 19
de dezembro de 2016, do Tribunal Superior Eleitoral -
TSE, foi elaborada de modo a atender aos dispositivos
legais que determinam à Administração Pública a
manutenção de sistemática de custos que permita a
avaliação e o acompanhamento da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial do Órgão.

Previsto no §3º do art. 50 da Lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 101,
de 4.5.2000, o tema também é abordado na Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO, que determina a cada
ano que se propicie o controle de custos dos programas
de governo. Na LDO para 2021, Lei nº 14.116, de 31 de
dezembro de 2020, o dispositivo é apresentado no
inciso II do art. 17, e parágrafo único do mesmo art. 17.

A inclusão das informações de custos no Relatório
Integrado de Gestão ocorre desde a publicação da
Portaria nº 90/2014 do Tribunal de Contas da União –
TCU. A partir de então e até a elaboração do relatório
com os dados do exercício financeiro de 2017, foram
prestadas informações sobre o estágio de
desenvolvimento da sistemática de custos, com
destaque para os órgãos dos Poderes Legislativo e
Judiciário, entre eles a Justiça Eleitoral, além do
Ministério Público da União e de órgãos integrantes do
Poder Executivo que não utilizam a ferramenta de
apuração de custos implementada pela Portaria nº
157/2011 da Secretaria do Tesouro Nacional - STN,
denominada “Sistema de Informações de Custos do
Governo Federal – SIC”. A partir do relatório relativo ao
exercício financeiro de 2018, o TCU passou a solicitar

não mais o estágio de desenvolvimento, mas os dados
apurados dos custos.

Nesse contexto, a Justiça Eleitoral desenvolveu
uma sistemática de custos própria, que tem como base
o imóvel como centro de custos. A adoção da
metodologia objetiva adequar-se às características
peculiares desta Justiça Especializadade estar presente
em mais de 2.300 municípios e de possuir quase 3.000
imóveis em utilização. Optou-se por uma sistemática de
custos que permitisse a comparaçãodos custos entre as
diversas regiões do país, de forma a proporcionar maior
representatividade, divisibilidade e comparabilidade,
no intuito de se alcançar a manutenção de uma base de
dados sólida, que evidencie os resultados da gestão e
que sirva de apoio à tomada de decisões, na busca pela
eficiência e melhoria da qualidade dos gastos.

Dessa forma, além de atender à demanda legal, a
sistemática de custos da Justiça Eleitoral busca
contribuir para uma melhor alocação dos recursos
públicos, dotando os Tribunais Eleitorais de mais uma
ferramenta na busca por uma melhoria contínua da
qualidade do gasto público. Dado que a falta de
informações de qualidade é um dos maiores desafios
para os gestores públicos, a sistemática de custos
pretende auxiliar no atendimento dessa necessidade,
usando as informações do passado para permitir
planejar um futuro mais próspero e alinhado com os
objetivos estratégicos da instituição.

Para viabilizar a apuração de custos da Justiça
Eleitoral, foi desenvolvido sistema informatizado
próprio, denominado “Sistema de Registro de Imóveis e
Gerenciamento de Custos – SIGEC”, no qual são



fornecidas as informações de custos, obtidas
diretamente de sistemas estruturantes da Justiça
Eleitoral e, complementarmente, de captação de dados
realizada junto aos Tribunais Eleitorais.

A apuração é iniciada com uma coleta dos dados
dos imóveis em utilização pela Justiça Eleitoral. A partir
dos dados desses imóveis, são gerados os centros de
custos, que têm os valores de seus itens de custos
preenchidos (manualmente ou por integração de
sistemas) pelos Tribunais Eleitorais. Após esse
preenchimento, as informações são consolidadas pelo
TSE, por meio da Secretaria de Planejamento,
Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOF/TSE,
Unidade Setorial da Justiça Eleitoral, e são calculados
os valores das atividades desenvolvidas no Órgão.

O fluxo do processo ocorre da seguinte maneira:

Na metodologia construída pela Justiça Eleitoral
para apuração dos custos, existem dois eixos de
informações. São eles: “Itens de Custos” e “Atividades/
Serviços”.

No eixo dos “Itens deCustos”, procura-se responder
à questão “Com o quê?”, e apresenta a destinação dos
recursos utilizados na Justiça Eleitoral.



No eixo das “Atividades/Serviços”, procura-se responder à questão “Para quê?”, e apresenta o que a Justiça
Eleitoral devolve à sociedade mediante os recursos utilizados:

Em relação àapuraçãode custos referente ao exercício financeiro de 2021, foi aplicada ametodologia de custos
da Justiça Eleitoral em todas as suas unidades, obtendo os dados relacionados aos 45 itens de custos atualmente
passíveis de apuração. Feita a apuração dos custos, pode-se apresentar as informações dos centros de custos de
diversas formas, paramelhor retratar a atuação dessa Justiça Especializada. Entre elas, destaca-se o recorte dos 10
maiores itens de custo, o agrupamento dos itens de custo em grandes temas, os custos por atividades/serviços e a
classificação dos custos por atendimento ao público e funcionamento da secretaria.



Relativamente aos custos apurados doTribunal Regional Eleitoral deMatoGrossodoSul no exercício de2021,
os 10 maiores itens de custo são os demonstrados no gráfico a seguir:

Agrupando-se os itens de custos em grandes temas, internamente chamados de subgrupos, temos a seguinte
distribuição:



Os dados das Atividades/Serviços estão
representados abaixo:

Quanto à distribuição dos custos entre o
Atendimento ao Público e o Funcionamento da
Secretaria, tem-se o gráfico seguinte:

Por fim, cumpre ressaltar que as informações de
custos estão em constante aprimoramento e
amadurecimento, em que a incorporação de novas
técnicas e ferramentas busca contribuir efetivamente
para tornar os processos decisórios mais objetivos,
coesos e transparentes não apenas aos órgãos de
controle, mas também aos gestores e ao público em
geral.



O TRE-MS possui uma unidade de gestão ambiental
devidamente estruturada denominada Núcleo
Socioambiental, instituída pela Resolução TRE/MS 622/2018
e Portaria PRE/DG97/2018, que emconjunto comaComissão
Gestora do Plano de Logística Sustentável criada pela
Portaria PRE 129/2015 e, reestruturada, através da Portaria
PRE54/2020, trabalhamnaconcepçãoe execuções de Plano
de Ações ambientalmente sustentáveis, conforme Portaria
320/2021 e anexo, de acordo com o Plano de Logística
Sustentável 2021/2026, disposto na Resolução 752/2021
tendo como objetivos: organizar, aprimorar e consolidar as
práticas ambientais; fornecer diretrizes mínimas para a
melhoria dos processos de compras, contratações e
investimentos; definir mecanismos de acompanhamento e
avaliação de resultados das ações e projetos de cunho
socioambiental, com vistas a garantir sua efetividade; e,
disseminar práticas orientadas à formação de uma cultura
organizacional.

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS CONTRATAÇÕES E
AQUISIÇÕES

Contratação de outsourcing de impressão para a
diminuição do número de impressoras e utilização de papel;
Certificação de Eficiência Energética na construção do
prédio próprio, onde foi instalado a unidade de Almoxarifado
e Patrimônio, Depósito de Urnas e Arquivo Central; descarte
ambientalmente correto de lâmpadas, através de contrato
com a empresa de Manutenção Predial; assinatura de jornais,
revistas e periódicos em versões eletrônicas; diminuição de
aquisição de capas para processos com a instalação dos
Sistemas SEI e PJE; e, execução do Plano de Gestão de
Resíduos Sólidos; implantação das Contratações
Sustentáveis, conforme Portaria PRE 52/2021.

AÇÕES DE REDUÇÃO DE CONSUMO DE RECURSOS
NATURAIS

O TRE-MS vem realizando várias ações para a
racionalização dos recursos renováveis: uso responsável do
papel com a implantação do Sistema SEI (Sistema Eletrônico
de Informação) e PJe (Processo Judicial Eletrônico); aquisição
e instalação de usinas fotovoltaicas tanto em Cartórios
Eleitorais como no prédio sede, com diminuição na conta de
energia e crédito energético; vistorias periódicas na rede
elétrica e hidráulica; substituiçãode torneiras tradicionais por
torneiras com temporizadores; substituição de vasos
sanitários convencionais por sanitários com caixa acoplada;
substituição de lâmpadas incandescentes e fluorescentes por
iluminação tipo LED, conforme necessidade da demanda;
projeto de substituição dos copos descartáveis por copo de
porcelana, através da Portaria DG 54/2019. Cumpre salientar,
quanto ao uso de copos de plástico, que já houve decisão da
Alta Administração deste Sodalício no sentido de eliminar o
uso de copos descartáveis em todas atividades fins,
principalmente, nas eleições, com campanhas voltadas para
o uso de copos retornáveis, em prol da qualidade ambiental.

Sustentabilidade Ambiental



REDUÇÃODE RESÍDUOS POLUENTES

Com vistas à correta execução do Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, o TRE-MS efetua o
descarte de material reciclável (papel/ papelão, vidro, metal
e plástico) os quais são destinados para Associação/
Cooperativa de Catadores de Material Reciclável. São
mantidos coletores de resíduos de serviços de saúde, bem
como destinação ambientalmente correta através da
contratação de empresa especializada:

2021 – 47,3KG (total)

2020 – 1,50kg (total – impactado pelo trabalho remoto
devido a pandemia Covid)

2019 – 19,20 Kg (total)

Resíduos Recicláveis:



CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL
A Corregedoria Regional Eleitoral de Mato Grosso

do Sul é a unidade responsável pela fiscalização e
regularidade dos serviços eleitorais e pela orientação
das rotinas cartorárias no Estado. O Corregedor

Regional Eleitoral exerce, também, a Vice-Presidência
do Órgão.

Dentre as atividades desenvolvidas pela
Corregedoria em 2021, podemos destacar:

CORREIÇÕES E INSPEÇÕES
Em 2021 foram realizadas as seguintes correições
extraordinárias

Desta forma, durante o ano de 2021 foi realizado correição extraordinária em 22 Zonas eleitorais, totalizando
45% das zonas eleitorais.



APURAÇÃODE ILÍCITOS ADMINISTRATIVOS
Oportuno esclarecer que a correição administrativa

objetiva resguardar a Administração Pública de
possíveis erros, excessos, equívocos ou mesmo atos
abusivos e arbitrários praticados por seus servidores,
buscando a correta e eficiente prestação do serviço
público.

A atividade correicional não pode ser reduzida à
sua dimensão repressiva, isto é, à punição dos servidores
que cometem irregularidades. Apesar de sua
importância, a aplicação de penalidades deve ser
considerada a última alternativa da Administração
Pública ao buscar o aperfeiçoamento disciplinar de seus
servidores.

Deve-se, primeiramente, tentar evitar a ocorrência
do ilícito, orientando e corrigindo a conduta, agindo,
assim, de forma preventiva.

No âmbito do Tribunal Regional Eleitoral, a
correição administrativa, exercida pela Corregedoria
Regional Eleitoral e por outros órgãos integrantes de sua

estrutura organizacional (a exemplo da Secretaria de
Gestão de Pessoas, da Direção-Geral e da Presidência),
busca atuar em três dimensões: prevenção, correção de
condutas e apuração de ilícitos administrativo-
disciplinares.

No exercício de 2021, foi expedida a Resolução
TRE-MS n. 734/2021 que instituiu a política e o programa
de integridade nesta circunscrição da Justiça Eleitoral,
de suma importância para fomentar e fortalecer a
cultura de integridade no âmbito do TRE, assim como
para a prevenção, detecção, punição e remediação de
eventos relacionados à fraude e à corrupção.

Dito isso, verifica-se que, no exercício de 2021, não
houve instauração de sindicância ou processo
administrativo disciplinar, assim como não foi recebida
qualquer reclamação contra servidor ou magistrado na
Ouvidora Eleitoral.

De igual modo, não houve interposição de feito(s)
para apuração de fato(s) que importasse(m) dano ao
erário, fraude ou corrupção.



CAPÍTULO
Demonstrações

Contábeis



O objetivo da elaboração e divulgação da
informação contábil é fornecer informação para fins de
prestação de contas e responsabilização
(accountability) e tomada de decisão (Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 8º Edição,
Pág. 22).

As Demonstrações Contábeis do Tribunal Regional
Eleitoral de Mato Grosso do Sul são elaboradas a partir
das informações constantes no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) e
contemplam os Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social.

As Demonstrações Contábeis são compostas pelos
Balanços Patrimonial, Orçamentário, Financeiro, pelas
Demonstrações das Variações Patrimoniais e do Fluxo
de Caixa. São complementadas pelas Notas
Explicativas, cuja finalidade é facilitar a compreensão
das informações pelos usuários.

A análise das Demonstrações Contábeis e
consequentemente a elaboração das Notas Explicativas
são realizadas pela Seção de Análise Contábil, unidade
pertencente à Coordenadoria de Finanças e
Contabilidade, integrante da Secretaria de
Administração e Finanças.

No tocante ao exercício 2021 vale destacar as
seguintes informações:

O resultado patrimonial foi superavitário em R$ 8
milhões. Além disso, houve acréscimo de 4,4 milhões de
ajustes de exercícios anteriores. Dessa forma, o
patrimônio social passou de 51,5 para 64,1 milhões.
Acréscimo nominal de 24% em relação a 2020.

O Ativo total cresceu 18% em relação a 2020,
provocado especialmente no imobilizado, pela
aquisição de bens móveis, incorporação de imóveis não
registrados contabilmente e softwares.

Quanto ao Passivo, todas as despesas continuadas
da competência dezembro/2021 foram pagas dentro do
mês. Houve redução de R$ 6,3 para 4,1 milhões, sendo o
fator determinante para isso a variação provocada na
rubrica férias a pagar (apropriação pelo regime de
competência) em virtude de que em 2021 foram
regularizadas as férias reprimidas em 2020 por conta do
regime excepcional da Covid-19 e pela realização do
pleito eleitoral, que restringiu o período disponível para
gozo de férias, assim como, pelo ajuste efetuado na
rubrica em consonância com as orientações do Tribunal
Superior Eleitoral.

No tocante ao Orçamento Anual, destaca-se que a
dotação, incluindo as provisões recebidas do TSE, foi da
ordem de R$ 132,4 milhões, dos quais R$ 131,3 milhões
foram empenhados, R$ 127 foram liquidados e pagos, R$
4,3 milhões inscritos em restos a pagar e R$ 1,1 milhão
não foram utilizados.

As despesas orçamentárias (incluindo as provisões)
totalizaram R$ 131,7 milhões, dos quais 80% são de
pessoal e encargos, 19% de despesas correntes:
materiais de consumo, serviços de terceiros (água luz,
telefone, locações, vigilância, manutenção predial, etc)
e 1% em investimentos.

Os recursos para custear as despesas são
provenientes do Tesouro Nacional, não há arrecadação
própria.

No tocante à execução financeira, foram
despendidos cerca de R$ 138,6 milhões, sendo R$ 106,8
e R$ 24,5 milhões em despesas ordinárias e vinculadas,
respectivamente, R$ 5milhões de restos a pagar e R$2,3
permaneceram em disponibilidade.

Feito estas considerações, passamos à
apresentação das informações. Iniciamos pelo quadro
de servidores que compõe a Seção de Análise Contábil.

Demonstrações Contábeis



Na sequência, as fundamentações legais, depois as
técnicas e critérios adotados, as Demonstrações
Contábeis resumidas e Notas Explicativas e por último a
declaração do contador.

INFORMAÇÕESACERCADOSETORDECONTABILIDADEDO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO
SUL

A Seção de Análise Contábil é uma unidade
administrativa subordinada à Coordenadoria de
Finanças e Contabilidade, vinculada à Secretaria de
Administração e Finanças.

As competências da Seção de Análise Contábil
estão definidas no artigo 32, parágrafo 2º, incisos I a
XXVI, da Resolução TRE/MS nº 471/2012 e alterações,

que dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria
desta Corte, disponível no endereço eletrônico http://
www.tre-ms.jus.br/legislacao/regimento-interno-da-
secretar ia-do-tre-ms/regimento-interno-da-
secretaria-do-tre-ms.

Em síntese compete à unidade “acompanhar a
execução orçamentária, financeira e patrimonial do
Tribunal”.

Para execução de suas atividades a Seção de
Análise Contábil possui, além da Coordenadora, três
servidores do quadro efetivo:

Natália Camillo de
Lelles, Coordenadora de
Finanças e
Contabilidade,
Analista Judiciária,
lotada
na unidade em
01/03/1996.

Angelo Canhete
Rodrigues, Chefe da
Seção de Análise
Contábil, Analista
Judiciário, especialidade
Contabilidade,
Contador
CRC/MS 008162, lotado
na unidade em
27/01/2017.

Irene José Cardoso,
Técnica Judiciária,
Contadora CRC/MS
007015, lotada na
unidade em 01/08/2006.

Renata de Almeida
Magalhães, Analista
Judiciária, Contadora
CRC/MS 007046,
lotada
na unidade em
03/12/2015.



As demonstrações contábeis foram elaboradas a
partir dos registros dos fatos contábeis ocorridos no
exercício financeiro 2021, utilizando o Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal, os
quais foram realizados de forma analítica tendo como
suporte o contrato, a nota fiscal ou o recibo de
prestação de serviços, em observância aos critérios e
procedimentos estabelecidos nos atos normativos que
regulam amatéria, em especial:
� Lei nº 4.320/1964;
� Lei Complementar 101/2000;
� Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual;
� Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao
Setor Público, do Conselho Federal de Contabilidade;
� Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público;
Instruções de Procedimentos Contábeis (IPCs) da
Secretaria do Tesouro Nacional

TÉCNICAS E CRITÉRIOS ADOTADOS NAS ATIVIDADES
ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS E CONTÁBEIS

Os fatos de gestão foram registrados na
contabilidade de acordo com o estabelecido na
legislação vigente, bem como, pelas orientações
contidas no manual do Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).

As disponibilidades, os direitos, títulos de créditos e
as obrigações são mensurados pelo valor original, em
moeda nacional, evidenciadas no Balanço Patrimonial.

Nas transferências de ativos, o valor atribuído foi o
valor contábil constante nos registros da entidade de
origem.

Os estoques referem-se a materiais de consumo
utilizados nas atividades do Tribunal, sendo adotado
para avaliação e mensuração o método do custo médio
ponderado.

O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais
ou complementares, foi mensurado ao valor de aquisição
ou ao valor de produção e construção. Não houve a
reavaliação de bens.

A metodologia de cálculo da depreciação dos bens
móveis adotada foi a linear ou de quotas constantes
aplicadas sobre o valor bruto contábil. Não há valor
residual.

As taxas utilizadas variam em função da vida útil
estimada do bem, sendo que as mais utilizadas estão
relacionadas abaixo:

No tocante aos bens imóveis, as depreciações
daqueles com registro no Sistema de Gerenciamento dos
Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, são
realizadas pela Coordenação Geral de Contabilidade da
Secretaria do Tesouro Nacional (UG 170999). Por sua vez
aqueles, não registrados no SPIUnet (cujos valores não
estão inclusos os terrenos) foram depreciados
utilizando-se o método das cotas constantes, conforme
planilha de cálculos apresentados no Relatório
Preliminar de Auditoria.

Normas Legais Adotadas nas Atividades Orçamentárias, Financeiras
e Contábeis



Demonstrações Contábeis do Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul

As Demonstrações Contábeis foram extraídas do
Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal – SIAFI, por meio da transação
“Consulta Demonstrações Contábeis – CONDEMCON”,
na plataforma do SIAFI WEB, contemplam a execução
dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
materializadas nas seguintes peças:
-Balanço Patrimonial
-Demonstração das Variações Patrimoniais
-Balanço Orçamentário
-Balanço Financeiro
-Demonstração dos Fluxos de Caixa

O Balanço Patrimonial, Demonstração das
Variações Patrimoniais, Balanço Orçamentário,
Balanço Financeiro e a Demonstração dos Fluxos de
Caixa em sua integralidade poderão ser consultados no
endereço eletrônico: https://www.tre-ms.jus.br/
transparencia-e-prestacao-de-contas/prestacao-
de-contas/demonstracoes-contabeis-e-notas-
explicativas.



Declaro que as informações constantes nos Balanços Patrimonial, Orçamentário e Financeiro, assim como, nas
Demonstrações das Variações Patrimoniais e de Fluxo de Caixa, regidos pela Lei nº 4.320/1964, pelo Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, pelas Normas Brasileiras de Contabilidade, referentes ao exercício 2021,
refletem, nos aspectos relevantes, a situação orçamentária, financeira e patrimonial do Tribunal Regional Eleitoral

de Mato Grosso do Sul.

Campo Grande, MS, 18 de janeiro de 2022.

Angelo Canhete Rodrigues
Analista Judiciário - Contabilidade

Matrícula 08041949 – CRCMS-008162/O-8

Declaração do Contador



Declaro, junto aos órgãos de controle interno e externo, como representante máximo pela governança deste
Tribunal Regional Eleitoral, que reconheço a responsabilidade a mim atribuída por assegurar a integridade deste
relatório integrado e afirmo a aplicação do pensamento e do trabalho coletivo na preparação e apresentação do

referido documento.

Campo Grande, 30 de março de 2022.

DES. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

Declaração de Integridade
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